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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2025 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO, Estado do Paraná, localizada 

na Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, Centro, nesta cidade, através do Departamento de Licitações, 
torna público que realizará licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 
consoante ao Decreto Municipal nº 245/2023 e demais legislações aplicáveis, a fim de escolher a 
proposta mais vantajosa do seguinte objeto: 

 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS. 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos: 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00h do dia 08 de setembro de 2025 até às 08:00h do dia 

18 de setembro de 2025. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h01min do dia 18 de setembro de 
2025 até às 08h29min do dia 18 de setembro de 2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 08h30min do dia 18 de setembro de 2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília (DF). 

LOCAL: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado” 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, Centro. 

Pregoeiro: Leticia Zaoincz Kotryk de Souza                                       

E-mail: licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br 

Telefone: (0XX42) 3533-1222 

 

A participação nesta licitação é restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedores Individuais, tendo em vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I da 

Lei Complementar n°123/06 e suas alterações. 

 
Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br
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1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 

www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Antonio Olinto e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
Ltda www.bll.org.br. 

 
1.3 O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente 

por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP Brasil. 

 

1.4 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços e operacionalização e uso do sistema. 

 
1.5 O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital. 

 

1.6 Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, 
não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

 
2 DO OBJETO LICITADO 

 

2.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para 
futura e eventual aquisição materiais esportivos, conforme demandado pela Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com 

o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de 
itens entre os períodos. 

 

2.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Anexo I – Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
 

3 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL 

3.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/
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3.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

3.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 
 

3.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil. 

 
3.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
3.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

3.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
3.8 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.9 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou 

pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

4 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 

funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste 
Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo 

mailto:contato@bll.org.br
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cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 
compatível com o objeto desta Licitação. 

 
4.1.1 Para todos os ITENS, a participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
4.1.2 A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
4.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 

 

4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.4 Não poderão disputar esta licitação: 
 

4.4.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
4.4.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
4.4.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
4.4.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

4.4.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

4.4.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.4.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

4.4.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

4.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.5 O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

4.8 O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.10 A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

 
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto e marca, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta. 
 

5.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

5.3.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 
 

5.3.2 Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data 
e horário fixado para recebimento das propostas. 

5.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
5.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

5.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

 

5.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 
 

5.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

5.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
5.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

 
5.8.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 
 

5.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

disposto no item 5.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 
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5.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

5.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
a) Valor unitário do item; 

b) Marca; 
c) Fabricante; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
 

6.1.1 O licitante deverá apresentar apenas uma marca/fabricante acerca do objeto, ressalvados os 

casos em que houver mais de um item dentro de um lote. 
 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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6.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
6.10 O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelos 
Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até o 

horário estabelecido para o seu recebimento. 
 

7.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 
 

7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor ITENS. 

 
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 
 

7.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

7.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 
 

7.12 Para o envio de lances no pregão eletrônico nesse modo de disputa, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 
 

7.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
 

7.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
7.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

7.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 
 

7.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
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a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

 
7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 

7.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

7.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

 
7.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 

7.21.5 O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, declaração contendo 
informações para assinatura da ata de registro de preços, conforme minuta contida no Anexo V do 

Edital. 
 

7.21.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
8.2.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 

8.2.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.1 e 5.3 deste edital. 
 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 
 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

 
8.7 No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita da área especializada no objeto. 

 
9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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9.1 Para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o 
licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
9.2 Habilitação Jurídica 

 

9.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
9.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 

9.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.2.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.2.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

 

9.2.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
9.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
9.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
9.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

9.3.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
9.3.8 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.3.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.4 Qualificação Econômico-Financeira: 
 

9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do 
art. 69, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021; (Caso não conste na Certidão o prazo de validade 
da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

 
9.5 Declarações: 

 

9.5.1 Declaração Unificada, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém: 
a) Declaração de o proponente atende aos requisitos de habilitação, se responsabilizando pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
b) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha 
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

c) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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g.1) Declaração de atendimento as observâncias do Artigo 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, 
que dispõe que a obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 

 
9.5.2 A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
9.6 Qualificação Técnica ou Requisitos do Objeto: 

 
9.6.1 Apresentar Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, onde comprove ter o licitante executado, ou estar executando, objeto similar ao presente 
objeto licitado, desde que atenda e seja compatível com este instrumento convocatório e seus anexos, 
juntamente com as notas fiscais que comprovem a veracidade do atestado. 

 
9.6.1.1 Se for emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público, deverá ser emitido em papel timbrado, 

assinado e com carimbo do responsável técnico da entidade. 
 

9.6.1.2 Se for emitido por Pessoa Jurídica de Direito Privado, deverá ser emitido em papel timbrado, 

assinado pelo representante legal e pelo responsável técnico da empresa, juntamente com a NOTA 
FISCAL que comprova a veracidade do atestado. 

 

9.6.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia da ata de registro de preços 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

 

 
9.7 Disposições gerais 

 
9.7.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 
 

9.8.1 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 

9.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 
 

9.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

 
9.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

9.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em plataformas 
ou cadastros (PNCP, SICAF, BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
9.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
9.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
9.13.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de no máximo, 02 (duas) horas úteis, contado da solicitação do pregoeiro. 
 

9.14 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

9.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/21, para: 

 
a) Complementação de informações acerca de situação de fato ou jurídica comprovada por 

documentação já apresentada, autorizando-se, inclusive, a juntada de novo documento, desde que 
com o fito de demonstrar fatos existentes à época da abertura do certame, em virtude da adoção 
expressa da aplicação do Princípio do Formalismo Moderado; e 

 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

24/10/1961 RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

9.16 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

9.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observando o prazo disposto no subitem anterior. 
 

9.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

 
10 DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

10.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

 

10.3 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 

10.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
10.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
10.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

24/10/1961 RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

10.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.antonioolinto.pr.gov.br/. 

 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail: 
licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.2 O licitante deverá apresentar a proposta final ajustada contendo informações para assinatura da 
ata de registro de preços. 

 
11.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Fornecedora, se for o caso. 
 

11.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Fornecedora. 
 

11.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

(limitada a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso. 
 

11.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
 

11.4.2 No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

11.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
 

11.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
11.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

http://www.antonioolinto.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br
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12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

 
13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

 
13.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, desde que comprovado o preço vantajoso, com o restabelecimento do 
quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

13.5 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
da Ata de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 prorrogável, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, com o restabelecimento do quantitativo ou 

previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
 

13.6 Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das 
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condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 
13.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar a ata de registro de preços. 

 

14 REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1 Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
14.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

 

14.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

14.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

 
14.2.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem 
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que 

avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
 

14.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata. 

 

14.3.1 A Fornecedora da Ata de Registro de Preços não poderá interromper o fornecimento durante 
o período de tramitação do processo de revisão dos preços. 

 
14.3.2 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
fornecedor ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços e a 

deliberação a respeito do pedido pelo gestor da Ata de Registro de Preços e decisão final da 
Autoridade Superior, nos termos do art. 38, inciso VIII, do Decreto Municipal nº 245/2023. 

 
14.3.3 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
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requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas; 
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 

de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 

 
14.3.3.1 Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de 

se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 
 

14.3.3.2 Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

Fornecedora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 
 

14.4 Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

 

14.4.1 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na ata. 

 
14.5 O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

 
14.5.1 A Fornecedora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos 
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 

 
14.6 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado. 

 
14.7 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
14.8 Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço revisado. 
 

14.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 
administrativa. 

 
15 DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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15.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 
a) For liberado; 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 
15.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
a) Pelo decurso do prazo de vigência; 

b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 
15.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

15.3.1 O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de 
cinco dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 

15.3.2 A notificação poderá ser feita por meio eletrônico. 
 

16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

16.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 

dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 
 

DOTAÇÕES 

Exercício 
da despesa 

Funcional programática 
Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa 

2025 05.501.12.361.0007.2008.3.3.90.30.00.00 (red 59) 103 
Manutenção do Ensino 

Fundamental – Material de 
Consumo. 

2025 05.501.12.365.0006.2007.3.3.90.30.00.00 (Red 85) 104 
Manutenção da Educação Infantil 
– Material de Consumo. 

2025 05.504.27.812.0012.2013.3.3.90.30.00.00 (Red 126) 1000 
Manutenção do Esporte – Material 

de Consumo. 

2025 05.504.27.812.0012.2013.3.3.90.32.00.00 (Red 128) 1000 
Manutenção do Esporte – 

Material, Bem ou Serviço de 

Distribuição Gratuita. 

 

17 DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

17.1 Constatada a necessidade dos materiais, a Prefeitura Municipal de Antonio Olinto procederá a 
emissão da Nota de Empenho em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas neste 

Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a 

entrega ser efetuada conforme o item 18 deste edital. 
 

17.2 O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

Antonio Olinto, de forma parcelada. 

 
17.3 A não entrega/execução dos produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito 

do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  
 
art. 90 da Lei nº 14.133/21. 

 
17.4 Os prazos de que tratam o item 18, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de recebimento e as rotinas de fiscalização do objeto encontram-se pormenorizadas 
no Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

 

19 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital. 
 

20 DO MODELO DE GESTÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1 Os critérios para gestão, revisão e cancelamento da ata de registro de preços encontram-se 

pormenorizadas no Termo de Referência, anexo deste edital. 
 

21 DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA FORNECEDORA 

 

21.1 As obrigações da Órgão Gerenciador e da Fornecedora encontram-se pormenorizadas no Termo 

de Referência, anexo deste edital. 
 

22 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 

a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 

Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua 

celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de 

Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e 

Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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22.2 Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das 
demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da 

recusa, ao licitante que: 
 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa: multa de até 20%; 

b) Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 10%; 
c) Não manter sua proposta: multa de até 20%. 

 
22.3 Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 
que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem 
prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa. 

 
22.4 Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa 
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a Fornecedora que: Nos casos de 

atraso injustificado, e inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de falha na 
execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a Fornecedora 
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente as multas definidas no item 22.4.4, e nas tabelas 1 

e 2 abaixo, com as seguintes penalidades (art. 162, da Lei Federal n.º 14.133/2021): 
 

22.4.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal n.º 14.133/2021); 

 

22.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021); 

22.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

22.4.4 Multa: 
 

22.4.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato ou instrumento equivalente, até o máximo de 0,6% (seis décimos por cento) pelo 
atraso na entrega do produto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 (quinze) 

dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 
Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 

22.4.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
22.4.4.3. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 

22.4.4.4. moratória de 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) por dia sobre o valor do empenho, 

ou 10% Sobre o valor da Ata e ou 30% sobre o valor do produto a ser garantido, conforme 
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detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

 
22.4.4.5. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da Ata por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Pública 
promover a rescisão do contrato; 

 
22.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

22.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 

22.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 
 

22.6.1 Injustificadamente, a Fornecedora deixar de efetuar a entrega de algum dos produtos 

empenhados, até o final do prazo entrega conforme disposto no Termo de referências – Anexo I. 
 

22.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
 

22.7.1 Injustificadamente, a Fornecedora deixar de efetuar a entrega, até o final do prazo de entrega 

do objeto, um número superior a 03 (três) empenhos consecutivos, conforme disposto no Termo de 
Referência – Anexo I. 

 
22.7.2 Houver a recusa de efetuar a entrega por mais de 30 (trinta) dias após a emissão e envio da 
nota de empenho. 

 
22.8. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 

descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo. 
 

Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações. 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% Ao dia sobre o valor do empenho 

2 5% Ao dia sobre o valor do empenho 

3 7% Ao dia sobre o valor do empenho 

4 10% Ao dia sobre o valor do empenho 

5 10% Sobre o valor da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho 

6 
30% Sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto 

 

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade. 

 

 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho; 

3 

3 Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia; 2 
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4 Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 
motivo justificado; por ocorrência. 

4 

5 Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto; 4 

6 Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 
ocorrência. 

2 

7 Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, 
por ocorrência. 

2 

8 Fornecer a informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 2 

9 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência. 

3 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

10 Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

1 

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

13 Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
Fiscalização; por ocorrência. 

1 

14 Cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de seus funcionários; 
por ocorrência. 

2 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

2 

 

22.9. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 
22.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 
 

22.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal n.º 

14.133/2021). 
 

22.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
22.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

22.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 

22.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
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na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

22.13 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com  
 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, Lei Federal n.º 14.133/2021). 

22.14 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal 
n.º 14.133/2021) 

 
22.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

22.16 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos 

administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

22.17 A apuração das condutas cometidas pelos licitantes será processada por uma comissão nomeada 
por meio da Secretaria Municipal de Administração. 

 

23 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

23.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

 
23.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

 

24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
 

24.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente, pelo Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda, através do endereço 
www.bll.org.br, sendo facultado o envio de cópia por e-mail licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br
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24.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
24.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação e devidamente 
publicada. 

 

24.6. Acolhida ou rejeitada a impugnação será definida e publicada nova data para realização do 
certame ou declarada sua nulidade. 

26 DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

26.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
26.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Municipal de Antonio Olinto revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 
da licitação. O Município de Antonio Olinto poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos 

para recebimento das propostas ou para sua abertura 
 

27.2 Será divulgada ata da sessão pública e demais documentos no sistema eletrônico. 
 

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

 

27.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:30 às 16:30 
horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, Estado 

do Paraná. 
 

27.4.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

27.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
27.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

27.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
27.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
27.9 Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na 
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações 

constantes no Termo de Referência, para efeito de proposta, entrega e recebimento do objeto 
prevalecerão às últimas. 

 

26.10 Poderá ser registrado de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 

acordo com a ordem de classificação; 
 

26.11 É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata 
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

 
26.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.antonioolinto.pr.gov.br/. 

26.13 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, juntamente com sua Equipe de 
Apoio, em atenção ao posicionamento da Secretaria Requisitante do presente certame, nos termos da 
legislação pertinente. 

 
26.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro. 
 

Antonio Olinto, 05 de setembro de 2025. 

 

 

FABIO STANISZEWSKI MACHIAVELLI 

Prefeito Municipal 

http://www.bll.org.br/
https://www.antonioolinto.pr.gov.br/
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RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 

 
24/10/1961 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

2. OBJETO DO CERTAME: Registro de Preços para aquisição de materiais esportivos. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Registro de Preços para aquisição de materiais esportivos, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

304848 Antena para rede de vôlei (Par), flexível, 
confeccionada em fibra de vidro, com 
dimensões aproximadas de 10mmx180cm. 

Par 10 R$ 156,24 R$ 1.562,40 

02 

429784 Apito para Árbitros e Treinadores em todos 
os níveis, som penetrante e consistente. Não 
possuem a esfera que fica dentro do apito 
(evitando a quebra ou congelamento do 
som). Desenho patenteado de três câmaras 
e sem partes removíveis. Material 100% em 
ABS de Alto Impacto. Potência Sonora: 115 
dB. 

Unid
. 

10 
 
 
 
 

R$ 29,47 R$ 294,70 

03 

466226 Bambolê arco infantil colorido; feito em 
material plástico/poli etileno, aro reforçado 
cores variadas; tamanho aproximado: 67cm 
diâmetro e 15mm espessura. 

Unid
. 

100 R$ 11,05 R$ 1.105,00 

04 

258403 Bico para Bomba: Material: Aço; compatível 
com bolas e brinquedos inflável; Modelo de 
válvula Schrader; Cor: Cromado; Medida: 4 
Cm; Necessita de bomba. 

Unid
. 

10 R$ 5,29 R$ 52,90 

05 

235512 Bola de Basquete Oficial - Confeccionada 
em laminado de microfibra. Com 8 gomos 
matrizados, com acabamento anti deslizante 
no laminado. Câmara de ar feita através de 
borracha butílica, 6 discos de 
balanceamento posicionados 
simetricamente e estruturas de anéis. Forro 
com enrolamento de fios sintéticos na 
câmara de ar, recebendo um tratamento 
térmico com borracha natural que estabiliza 
os fios unificando a estrutura. Miolo de 
silicone alongado (com 3,2cm de 
comprimento) lubrificado e removível. Peso 
580 a 620 gramas - 08 gomos, - 

Unid
. 

10 R$ 104,54 R$ 1.045,40 
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circunferência 75 a 77cm. Marca de 
referência Penalty ou similar em qualidade, 
desempenho e especificações descritas. 
(apresentar prospectos). 
Solicito amostra de material. 

06 

450270 Bola de Beach Tênis - Bola Oficial (kit c/ 3 
unidades) 
Com a garantia de qualidade atestada pelo 
selo da ITF (International Tennis Federation) 
Stage 2 - Play and Stay para Tennis 
Alta durabilidade, excelente para todos os 
níveis 
Composição: Borracha e Feltro Acrílico 
Diâmetro entre 6,35cm e 6,65cm 
Cores: Laranja com amarelo 

Kit 
c/3 

100 R$ 83,50 R$ 8.350,00 

07 

450262 Bola de Borracha nº 10 - Iniciação; laminado: 
borracha; construção, vulcanizada, miolo 
cápsula sis; 
PESO 180-200G; Circunferência: 48-50cm. 
Marca de referência Penalty ou similar em 
qualidade, desempenho e especificações 
descritas. 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

40 R$ 50,35 R$ 2.014,00 

08 

478480 Bola de Espiribol:  
Especificações do produto: 
- Costurada a mão 
- PVC 
-Tamanho 58–62cm 
- Peso 397-425g 
- Câmara Butil 
- Miolo Removível 
Solicito amostra de material. 

uni 15 R$ 140,37 R$ 2.105,55 

09 

450241 Bola de futebol de campo - Costurada a mão. 
- Em microfibra com textura 
- 12 gomos 
- Peso 410 a 450 gramas 
- Circunferência de 68 a 70 cm 
- Câmara butil 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

60 R$ 160,18 R$ 9.610,80 

10 

472016 Bola de futebol Society -  
futebol para society 
Tipo Society 
- PU 
- Peso: 420 – 435 gramas 
- Com costura 
- Circunferência: 66 – 69 cm 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

60 R$ 111,46 R$ 6.687,60 

11 

451678 Bola de futebol Society infantil - Peso: 350-
380g 
Circunferência:61-64cm 

Unid
. 

20 R$ 84,70 R$ 1.694,00 
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Gomos: 32 
Laminado: PU SUPER SOFT 
Construção: DUOTEC 
HÍBRIDA (MÃO) 
Câmara: 6D 
Sistema de forro: TRIAXIAL 
Camada interna: EVACEL 
Miolo: CÁPSULA SIS 
Solicito amostra de material. 

12 

333815 Bola de futsal adulto - 0% de absorção de 
água 
- Maior precisão 
- Alta durabilidade 
- Termotec 
- PU 
- 11 gomos 
- Circunferência: 61 – 64 cm 
- Peso: 410 – 440 gramas 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

50 R$ 111,16 R$ 5.558,00 

13 

375634 Bola de futsal iniciação infantil - Alta 
durabilidade 
- Maior precisão 
- Grande maciez 
- Termotec 
- PU 
- 8 gomos 
- Circunferência: 50 – 55 cm 
- Peso 300 – 350 gramas 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

30 R$ 89,74 R$ 2.692,20 

14 

464733 Bola de ping pong c/6 unidades 
Especificações Bola Tênis de Mesa  
• Composição: ABS 
• Cor: Laranja 
• Peso aproximado:3g 
•  Diâmetro: 40mm 

Kit 
com 

6 
unid. 

200 R$ 26,25 R$ 5.250,00 

15 

277268 Bola de voleibol Oficial para Quadra e Praia, 
tamanho nº5, medida 20 à 22cm 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

75 R$ 53,95 R$ 4.046,25 

16 

403837 Bola de Volei 65 - 67 CM 

Bola Oficial De Vôlei, Matrizada, Com 18 
Gomos, Confeccionada Com Microfibra, 
Termotec. 65 – 67 Cm 260 - 280 G câmera 
6D com sistema inovador de balance, 
camada interna Neotec, sistema de forro 
termofixo, cápsula sistema de bico que 
envolve a agulha e protege a câmara de ar, 
não precisa de lubrificação e pode ser 
substituído. Dupla colagem. Selo FIVB. 0% 
absorção de água. Grande resistência 
performance, maciez, controle, oficial de 6 

Unid
. 

50 R$ 129,61 R$ 6.480,50 
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estaduais. Referência: Penalty 8.0, ou 
similar de qualidade igual ou superior. A 
empresa vencedora deverá apresentar 
prospecto, informativo, catálogo, cartilha ou 
qualquer outro documento, em língua 
portuguesa, que demostre as especificações 
técnicas deste item. Solicito amostra de 
material. 

17 

255114 Bola de vôlei de areia profissional 
Material: microfibra. 
Com costura do tipo: termotec. 
A câmara é de: airbility. 
Peso: 270g. 
Recomendada para uso: profissional. 
Medida da circunferência: 68cm. 
Solicito amostra de material. 

Unid
. 

30 R$ 129,04 R$ 3.871,20 

18 

602160 Bola suíça 65 cm para Pilates 
* Dimensão do Produto: 65 x 65 x 65 cm (C 
x L x A) 
* Peso do Produto: 0,972 Kg 
* Dimensões da Embalagem: 20 x 23 x 10 
cm (C x L x A) 
* Peso da Embalagem: 1,110 Kg com 
bomba anti burst E Extrator De Pino 
látex especial   
Dimensões: Carga Ate 300 Kg E Diâmetro 
65 CM 

Unid
. 

20 R$ 100,30 R$ 2.006,00 

19 

253690 Bomba para encher bolas - Mangueira 
flexível com agulha, material em 
polipropileno 

Unid
. 

20 R$ 37,33 R$ 746,60 

20 

622224 Calça capoeira costuras duplas e reforço, 
garantindo uma maior durabilidade. Feita de 
Helanca 100% Poliamida, com passantes 
para a corda de graduação e na perna 
esquerda uma bandeira do Brasil costurada. 
Possui um cordão interno para o ajuste. 
Modelo Abada branco. 
Tamanho: 06 ao G2 (Conforme solicitado) 

Unid
. 

60 R$ 89,14 R$ 5.348,40 

21 

480883 Camiseta 100% personalizável Dry Fit de 
Corrida 
Material: Dry Fit UV 
Composição: 100% poliéster 
Modelagem: Tradicional 
Tipo de gola: Redonda 
Estampa: Sublimação HD (a escolher) 
Tamanhos: P/ M/ G/ GG/ XG/ EXG 
(conforme solicitado) 

Unid
. 

400 R$ 72,24 R$ 28.896,00 

22 

468504 Colchonetes - Tamanho: 100 x 60 
centímetros x 3 centímetros de 
espessura. Acabamentos: 

Unid
. 

180 R$ 95,66 R$ 17.218,80 
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Revestido em NAPA; Costura 
Reforçada; Sem Zíper; Espuma 
de Poliuretano; Densidade 28; 

23 

447976 Cones   vazados  
CONES DEMARCATÓRIOS FURADOS 5 
NÍVEIS 
• 5 níveis para colocação de barreira 
• Medidas: Largura: 12,5 Cm; Altura: 23 CM 
• Cor: Sortidas 
• Material: PP. 

Unid
. 

100 R$ 16,25 R$ 1.625,00 

24 

349634 Cones de 50 cm  
FICHA TÉCNICA 
Tipo: REFLETIVOS  
Confeccionado em PP (polipropileno)  
Cor: Preto e Amarelo 
Medidas: 27x27x50 cm 

uni 30 R$ 42,66 R$ 1.279,80 

25 

414171 Cones plásticos de 23 cm - Cone plástico 
para iniciação, com altura de 23cm a 25 cm. 
Certificado inmetro. 
GÊNERO: 
Equipamentos/Materiais Esportivos 

Unid
. 

130 R$ 20,57 R$ 2.674,10 

26 

238708 Cones plásticos de 50cm - Confeccionado 
em polietileno ou borracha, com base de 
sustentação quadrada, com 
aproximadamente 30 a 40 cm de largura, pó 
1 a 2 cm de espessura. Altura do cone de 50 
a 80 cm. 

Unid
. 

20 R$ 53,76 R$ 1.075,20 

27 

339800 Corda para pular Adulto, feita em polietileno 
(nylon) cabo rígido e com 2,5mt de 
comprimento. 

uni 120 R$ 29,27 R$ 3.512,40 

28 

328515 Corda para pular Infantil, feita em polietileno 
(nylon) cabo rígido e com 1,5mt de 
comprimento. 

uni 80 R$ 18,89 R$ 1.511,20 

29 

308740 Cronômetro Digital - Cronômetro digital com 
design esportivo, unidade de medida 1/100 
de segundo e precisão de 99,99%. 
Especificações 
técnicas: capacidade de exibição: 9 horas, 
59 minutos e 59,99 segundos. Unidade de 
medida: 1/100 de segundo. Modos de 
cronometragem - tempo normal; - tempo 
líquido; 
- tempo split - intermediário; - tempos do 1º 
e 2º lugares; - tempo lap - tempo de volta 
para cada segmento de um evento. Peso: 
44g. 
Apresentar prospectos, catálogos, folhetos, 
manuais ou outros documentos emitidos 
pela internet (desde que conste a fonte de 
onde fora retirada para verificação da 

Unid
. 

10 R$ 75,80 R$ 758,00 
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autenticidade), ou documentos emitidos pelo 
fabricante, em original ou cópia autenticada, 
para verificação e comprovação das 
especificações técnicas. 

30 

615895 Escada para  agilidade 
Fitas CA  em polipropileno 
• Possui 11 Degraus 
• Dimensões do produto: 
Comprimento Total: 4Metros 
Largura Total 50Cm 
Largura fita externa: 2.5Cm 
Largura tiras interna: 2.5Cm 
• Peso Aproximado: 400 gramas 

Unid
. 

30 R$ 150,42 R$ 4.512,60 

31 

608093 Fita de Marcação Futebol De Campo e 
Quadra de Areia 100 metros 
•  Comprimento do Rolo:  rolos com 50 
metros, ideal para cobrir áreas extensas com 
eficiência.  
•  Largura: 5 centímetros, assegurando 
demarcações claras e bem visíveis.  
•  Material: Polipropileno durável, com alta 
resistência ao desgaste e fácil limpeza.  
•  Fixação Segura: Extremidades com ilhós 
que proporcionam uma instalação firme e 
estável, evitando deslocamentos durante o 
jogo.  

Rolo 100 R$ 174,90 R$ 17.490,00 

32 

626312 Jogo de damas e trilha com tabuleiro 
confeccionado em M.D.F. em uma face 
pintado e serigrafado com tinta ultravioleta 
atóxica formando casas claras e escuras 
(jogo da dama) e na outra face do tabuleiro, 
pintado e serigrafado com tinta ultravioleta 
atóxica (jogo da trilha) medindo 30 x 30l cm. 
24 peças de plástico (12 peças claras e 12 
peças escuras) com 2,5 cm de diâmetro. 
embalagem: saco plástico com solapa 
colorida em papel couchê. 

Jogo 60 R$ 77,86 R$ 4.671,60 

33 

447979 Jogo de dominó confeccionado em M.D.F. 
28 peças de 7 x 3,5 cm, pintada e 
serigrafada com tinta ultravioleta atóxica em 
uma das faces. embalagem: caixa de 
madeira com tampa serigrafada medindo 17 
x 9,5 x 4 cm. lacrada com película de P.V.C. 
encolhível. 

Jogo 80 R$ 21,29 R$ 1.703,20 

34 

328516 Jogo Xadrez - Jogo contendo 01 tabuleiro 
confeccionado em napa, 
impresso em silk screen, medindo 
450x450mm, com 04 ponteiras em alumínio 
e peças confeccionadas em plástico rígido. 
Acondicionado em 

Jogo 50 R$ 66,12 R$ 3.306,00 
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sacola de tecido. 

35 

443762 Jogos de coletes Dupla face Numerado de 
Treino Para futebol. Kit c/10 
Composição: 100% Poliéster e Viés de 
reforço nas laterais, Pode ser usado nas 2 
faces, Elástico Lateral encapados e 
reforçados; 
Todos os coletes devem ser numerados nas 
costas nas duas faces. Tamanho conforme 
solicitado. 

Conj
. 

c/10 

10 R$ 367,37 R$ 3.673,70 

36 

464742 Jogos de rede futebol suíço/ Society 6mm 
(Par) 
Par de Rede para Trave, Gol Society Nylon 
Véu Fio 6mm 
Dimensões: 6,20m (largura) x 2,30m (altura) 
x 0,50m (recuo superior) x 1,80m (recuo 
inferior); 
Malha: 15x15cm; 
Fio: 6mm; 
Material: Polietileno 100% virgem, com 
tratamento UV; 
Cores: Branca; 
Contém: 1 par de redes (2 peças). 

Par 15 R$ 530,78 R$ 7.961,70 

37 

472017 Jogos de rede/campo 6mm (Par) 
Par de Rede para Trave de Gol Futebol de 
Campo Véu Nylon Fio 6mm 
Dimensões: 7,50m na largura, 2,50m de 
altura, 0,60m de recuo superior e 2,00m de 
recuo inferior; 
Malha (Distância entre nós): 15x15cm; 
Fio: 6mm  
Material: polietileno de alta densidade - 
100% virgem, com tratamento contra as 
ações do tempo (U.V); 
Cor: Branca; 
Contém: 1 par de redes (2 peças). 

Par 20 R$ 649,45 R$ 12.989,00 

38 

617633 Jogos de rede/futsal 6mm (Par) 
Par de Rede para Trave, Gol Futsal Futebol 
de Salão Nylon Véu Fio 6mm 
Dimensões: 3,20m na largura, 2,10m de 
altura, 0,40m de recuo superior e 1,00m de 
recuo inferior; 
Malha (Distância entre nós): 12x12cm; 
Fio: 6mm; 
Material: polietileno de alta densidade - 
100% virgem, com tratamento contra as 
ações do tempo (U.V); 
Cor: Branca. 
Contém: 1 par de redes (2 peças). 

Par 20 R$ 400,37 R$ 8.007,40 
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39 

604821 Kit bocha - Bocha Nacional Caixa contém 12 
bolas de bocha e 2 bolim comum.  
 Peso 1.150kg Diâmetro 115mm. 
As bolas são Mescladas. Feitas em resina e 
fibra que da Dureza e resistência as Bochas. 
Especial para alto impacto. Serve para todos 
os tipos de Canchas: Canchas de areia / 
Calcáreo/ Cimento/ Saibro / Grama / 
Camping/ Praia/ Carpe/ Sintético. etc 

Kits 10 
R$ 

1.292,56 
R$ 12.925,60 

40 

602262 KIT- Kimono Adulto (Jaqueta+calça) 
Características da Jaqueta: 
- Trançado médio para pesado 100% 
algodão 
- Gramatura do tecido 710 g/m linear ou 445 
g/m2 
- Modelagem inteira e sem costura nas 
calças 
- Reforços nos principais pontos de 
exigência 
- Forro da lapela em material sintético 
antibactericida 
- Bordados exclusivos em alta definição 
Características da calça: 
- Calça em Rip-Stop 55% algodão e 45% 
poliéster 
- Gramatura do tecido 235 g/m linear ou 365 
g/m2 
- Reforço duplo nos joelhos 
- Cadarço ajustável em ripstop 
Tamanhos: 
A0 - 45 a 55kg - 1,45 a 1,53 altura 
A1 - 55 a 65kg - 1,53 a 1,62 altura 
A2 - 65 a 77kg - 1,62 a 1,70 altura 
A3 - 77 a 90kg - 1,70 a 1,80 altura 
A4 - 90 a 115kg - 1,80 a 1,90 altura 
A5 - 115 a 140kg - 1,90 a 2,00 altura 

Kits 20 R$ 419,79 R$ 8.395,80 

41 

602262 KIT- Kimono Infantil (Jaqueta+calça) 
Características da Jaqueta: 
- Trançado médio para pesado 100% 
algodão 
- Gramatura do tecido 710 g/m linear ou 445 
g/m2 
- Modelagem inteira e sem costura nas 
calças 
- Reforços nos principais pontos de 
exigência 
- Forro da lapela em material sintético 
antibactericida 
- Bordados exclusivos em alta definição 
Características da calça: 

Kits 50 R$ 315,25 R$ 15.762,50 
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- Calça em Rip-Stop 55% algodão e 45% 
poliéster 
- Gramatura do tecido 235 g/m linear ou 365 
g/m2 
- Reforço duplo nos joelhos 
- Cadarço ajustável em ripstop 
Tamanhos: 
M00 - 3 anos 
M0 - 4 anos 
M1 - 5 a 6 anos 
M2 - 7 a 8 anos 
M3 - 9 a 10 anos 
M4 - 11 a 12 anos 

42 

471988 Mesa de Ping  Pong  Profissional 
Mesa com tampos de 30mm MDF e 
cavaletes de ferro com 8  Rodas de 4 
polegadas emborrachadas. Sendo 4 rodas 
com sistema de travas (freios). dobrável.  

Unid
. 

15 
R$ 

4.896,85 
R$ 73.452,75 

43 

258370 Peteca oficial, modelo tradicional material: 
base de borracha de 5 a 5,2 cm com penas 
naturais ou sintéticas.  Presilha: 
polipropileno “PP” peso: 42 gramas 

Unid
. 

50 R$ 26,15 R$ 1.307,50 

44 

282912 Pratos Demarcatórios - C/ Números 
PRATO DEMARCATÓRIO (Chapéu Chinês) 
C/ Números 
• Medidas: Altura: 5 Cm; Diâmetro Base: 19 
Cm; Diâmetro Topo: 5 Cm; 
• Numeração adesiva autocolante de 1 à 10; 
Kit com 10 

Kit 
c/10 

150 R$ 36,25 R$ 5.437,50 

45 

613462 Raquete de Beach Tênis  
Material: FIBRA DE VIDRO / Camada 
Interna: EVA / Grip Cabo: Borracha / Furos: 
14 / Tecnologia: Grip, Aracnun e EVA Soft 

Par 20 R$ 85,01 R$ 1.700,20 

46 

238785 Raquete para Ping Pong 
Composição: 
Madeira e borracha 
Peso e Medidas: 
Cor: madeira, preto e vermelha 
Pesoaproximado:177g 
Dimensões aproximadas: 2,3 x 15 x 25,5cm 
Folha: 6mm 
Esponja: 2,0mm 
Borracha: 1,5 mm 

Par 20 R$ 69,29 R$ 1.385,80 

47 

287852 Rede de Ping Pong 
1 Rede retrátil para tênis de mesa 
1 Bolsa de transporte 
Dimensões do produto: 
Peso do produto: 350g 
Encaixe de mesa: Aprox. 6 cm 
FECHADO: 

Unid 15 R$ 75,97 R$ 1.139,55 
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Altura:19,5cm 
Largura:15cm 
Profundidade:5cm 
REDE: 
Altura:14cm 
Comprimento:152cm 
 Tamanho da embalagem: 21x16x6cm 
Peso do produto: 365g 

48 

619058 Rede de Volei Oficial 9,50 x 1,00 m. 
Polietileno (nylon) com tratamento UV; Fio 
2,0, cor: preta,4 faixas, superior 7 cm e 
inferior 5 cm 100% algodão; com ilhoses e 
corda guia. Malhas 5x5cm. Tamanho oficial 
1.00X9,50 m (LxA). 

Unid
. 

10 R$ 443,03 R$ 4.430,30 

49 

 
297970 
 
 

Redes de proteção para quadra de futsal, 
confeccionada em fio de nylon ou seda com 
tratamento anti-uv e fio 100% virgem. Malha 
de 10cm entre nós e a rede com nó duplo 
para conferir um reforço ainda maior ao 
material. Fio 4mm, 10X10cm. 

m² 1500 R$ 11,67 R$ 17.505,00 

50 

235576 Redes de proteção para quadra de futsal, 
confeccionada em fio de nylon ou seda com 
tratamento anti-uv e fio 100% virgem. Malha 
de 10cm entre nós e a rede com nó duplo 
para conferir um reforço ainda maior ao 
material. Fio 6mm, 10X10cm. 

m² 1000 R$ 20,70 R$ 20.700,00 

51 

447925 Relógios analógicos de xadrez - Analógico à 
corda - Corpo em 
plástico super resistente e pinos de metal. 

Unid
. 

30 R$ 230,17 R$ 6.905,10 

52 

623331 Relógios digitais xadrez - Relógio de xadrez 
para marcação de tempo; em plástico 
resistente com máquinas a corda e pinos em 
metal; medindo 16x9,5cm; oficial cbx - und 

Unid
. 

10 R$ 255,77 R$ 2.557,70 

53 

439347 Sacos Para Levar As Bolas para quadra: Fio 
De 2 mm de Espessura, Garantindo 
Resistência E Longa Vida Útil Ao Produto. 
Malhas Do Saco Possuem Dimensões De 10 
X 10 cm, Tamanho: 70 Carrega Até 20 Bolas 

uni 20 R$ 51,14 R$ 1.022,80 

54 

460771 Sapatilha ballet 
Descrição: 
- Material --- Cabedal de seda e forro macio, 
leve e confortável. 
- Sola durável --- Sola de couro dividida de 
alta qualidade, resistente ao desgaste, traz a 
você uma ótima experiência de uso. 
- Sapatos macios --- Fácil de colocar e tirar, 
design com cadarço, formato de pé 
ergonomicamente projetado, confortável, 
durável e bonito. 

Unid
. 

60 R$ 63,63 R$ 3.817,80 
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- Proteção perfeita --- Materiais duráveis 
para evitar que as pontas dos sapatos 
arranhem e se desgastem rapidamente. 
- Ampla aplicação --- Ótimo para balé, 
dança, ginástica, desempenho, treinamento 
comum, programa de aula, etc. 
Tamanho: 20 ao 44 (Conforme solicitado) 

55 

292653 Tatame - Tatame de EVA 40mm - Bicolor 
espessura 40 mm.1 kg 
3 bordas de encaixe comprimento 1 x 1 m 

Unid
. 

50 R$ 114,88 R$ 5.744,00 

56 

627053 UNIFORME CICLISMO 
Características da camisa: 
- Tecido 100% poliéster Dry Fit, que 
transporta o suor para a camada externa da 
fibra potencializando a evaporação e a 
troca térmica; 
- Proteção UV 50; 
- 3 bolsos traseiros; 
- Zíper de 15 cm com abertura parcial. 
Características da bretelle: 
- Tecido em lycra; 
- Composição: 84% poliamida e 16% 
elastano; 
- Proteção UV 50; 
- Forro de espuma com densidade 60, 
indicado para pedaladas de curta e média 
duração. 
Tamanho: 06 ao G3 (Conforme solicitado) 

Kit 50 R$ 229,87 R$ 11.493,50 

57 

444685 Uniforme voleibol 
Kit Vôlei Personalizado com Camiseta + 
Calção 
Material: Dry Fit UV 
Composição: 100% poliéster 
Modelagem: Tradicional 
Tipo de gola: Redonda 
Estampa: Sublimação HD 
Tamanhos P, M, G, GG, G1, G2 e G3 
(Conforme solicitado) 

Kits 80 R$ 199,25 R$ 15.940,00 

58 

623386 Uniformes Completos - Uniformes completos 
contendo: camisas numeradas, calções 
numerados e meiões. Com 20 unidades de 
cada peça, sendo 2 uniformes para goleiro e 
18 para jogadores de linha. A 
coloração do tecido e a arte gráfica dos 
uniformes está condicionada ao prévio 
aceite pela Secretaria Municipal 
responsável, e deverá atender a suas 
respectivas necessidades 

Conj
. 

10 
R$ 

1.599,31 
R$ 15.993,10 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 421.003,70 (Quatrocentos e vinte e um mil, três reais e setenta centavos). 
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3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, consoante ao parágrafo único do artigo 40 do Decreto 

Municipal nº 245/2023. 

3.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante no item 2.1 do Estudo Técnico Preliminar anexo, consoante ao artigo 42 do 

Decreto Municipal nº 245/2023. 

3.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogada por igual período e com o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, 

sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021, consoante ao artigo 49 do Decreto Municipal nº 245/2023. 

 

3.5. Solicitamos que se abstenha de abrir uma Intenção de Registro de Preços, dadas as 

particularidades dos objetos necessários para atender às demandas específicas da Prefeitura Municipal 

de Antonio Olinto. Além disso, ressaltamos a urgência na contratação, uma vez que a ata de registro 

de preços anterior, que abrangia esses itens, encontra-se com o prazo em iminência de ser expirado. 

Ademais, a abertura da Intenção de Registro de Preços acarretaria em um prolongamento do processo, 

o que contraria a necessidade imediata de suprimento. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

 I) ID PCA no PNCP: 76020460000143-0-000004/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/12/2024 

III) Local: Antônio Olinto/PR. 

IV) Classe/Grupo: 11 - MATERIAL DE CONSUMO 

V)           Valor estimado: R$ 421.003,70 (Quatrocentos e vinte e um mil, três reais e setenta 

centavos). 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A NECESSIDADE 

DA DEMANDA E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

Por se tratar da aquisição de bens comuns, não será exigida garantia da contratação, 

todavia não se confunde com a garantia do produto. Assim, a empresa vencedora é 

responsável por garantir a qualidade e a entrega do produto de acordo com as 

especificações técnicas mencionadas neste termo 

Subcontratação 

6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Pois é necessário garantir a qualidade e a responsabilidade direta pelo cumprimento 

do contrato, além disso desta forma assegura-se que o contratado principal tenha total 

controle sobre a execução do serviço ou fornecimento do produto, minimizando assim 

os riscos relacionados à qualidade, prazos e conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

7.1. A entrega será de maneira parcelada, de acordo com as necessidades de cada 

Secretaria, até 10 (dez) dias úteis após a solicitação  

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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7.3. O prazo de entrega passa a contar da data de envio do e-mail com o empenho. Para 

isso deverá ser informado na Proposta o e-mail correto para recebimento de pedidos. 

7.4. Caso os produtos não se apresentem em conformidade com as especificações 

solicitadas, a empresa deverá efetuar a troca em até 48 (quarenta e oito) horas. 

7.5. Os bens deverão ser entregues na Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, no 

seguinte endereço: Rua Gasparina Simas Milléo, nº245, Centro, cidade de Antônio Olinto, Estado do 

Paraná; 

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4. Após a assinatura da ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

8.5. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) da ata de registro de preços ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput), ficando desde já nomeados os respectivos servidores, Sra. Luciane Aparecida de Lima 

como titular e a Sra. Letícia Aparecida Bueno Cruz como sua suplente, ambos lotados na Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
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8.6. O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata de registro 

de preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de preços, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.6.1. O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 

ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021) 

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de registro 

de preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 

determinando prazo para a correção.  

8.6.3. O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor desta, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de preços 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico da ata de registro de preços comunicará o fato imediatamente 

ao gestor desta.  

8.6.5. O fiscal técnico da ata de registro de preços comunicar ao gestor da ata de registro de 

preços, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas 

à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.7. O fiscal administrativo da ata de registro de preços verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 

ata de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da 

ata de registro de preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

8.8. O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços contendo todos os registros formais da 
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execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações da ata de registro de preços para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

8.8.1. O gestor da ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

8.8.2. O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da ata de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 

preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

8.8.3. O gestor da ata de registro de preços emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

8.8.4. O gestor da ata de registro de preços tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

8.9. O fiscal administrativo da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata de 

registro de preços, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços sob sua responsabilidade, 

com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

8.10. O gestor da ata de registro de preços deverá elaborará relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

8.11. Será nomeado como gestor da ata de registro de preços a ser firmada: JOÃO 

ALBERTO KOMIAK - Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 03 (três) dias úteis. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

da ata de registro de preços. 

Liquidação 

9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados da ata de registro de preços e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução da ata de registro de preços;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

9.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M (índice geral de preços do mercado) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

10.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

10.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.17.1 A apresentação desta certidão é necessária para comprovar a capacidade econômico-

financeira da empresa concorrente. Essa documentação atesta que a empresa não está em 

processo de falência ou em situação financeira desfavorável, demonstrando sua aptidão para 

cumprir as obrigações decorrentes do contrato a ser firmado. A ausência de pendências 

relacionadas à falência reforça a segurança da Administração Pública na contratação da 

empresa, garantindo a continuidade e a estabilidade da prestação dos serviços ou fornecimento 

dos produtos contratados. 

Qualificação Técnica 

10.18. Apresentar Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, onde comprove ter o licitante executado, ou estar executando, 

objeto similar ao presente objeto licitado, desde que atenda e seja compatível com este 

instrumento convocatório e seus anexos, juntamente com as notas fiscais que comprovem 

a veracidade do atestado. 

10.18.1 Se for emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público, deverá ser emitido em papel 

timbrado, assinado e com carimbo do responsável técnico da entidade. 

10.18.2 Se for emitido por Pessoa Jurídica de Direito Privado, deverá ser emitido em papel 

timbrado, assinado pelo representante legal e pelo responsável técnico da empresa, 

juntamente com a NOTA FISCAL que comprova a veracidade do atestado. 

10.18.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia da ata de registro de preços que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de Valor estimado: R$ 421.003,70 (Quatrocentos e 

vinte e um mil, três reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima, de 

acordo com a composição de preços anexa a este termo, a qual foi embasada no Estudo Técnico Preliminar. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, ressalvada alteração por parte do 

Setor de Contabilidade Municipal: 

I) Gestão/Unidade: 05 – 05.501.12.365.0006.2.007.3.3.90.30.00.00. 

II) Fonte de Recursos: 104 

III) Programa: 0006 - EDUCAÇÃO INFANTIL 

IV) Elemento de Despesa: Material de consumo  

V) Gestão/Unidade: 05 – 05.501.12.361.0007.2.008.3.3.90.30.00.00. 

VI) Fonte de Recursos: 103 

VII) Programa: 0007 - EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 

VIII) Elemento de Despesa: Material de consumo 

IX) Gestão/Unidade: 05 - 05.504.27.812.0012.2.013.3.3.90.30.00.00 

X) Fonte de Recursos: 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 

XI) Programa: 0012 - ESPORTE 

XII) Elemento de Despesa: Material de consumo 

XIII) Gestão/Unidade: 05 - 05.504.27.812.0012.2.013.3.3.90.32.00.00 

XIV) Fonte de Recursos: 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 

XV) Programa: 0012 - ESPORTE 

XVI) Elemento de Despesa: MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

12.3A dotação orçamentária será confirmada junto ao Setor de Contabilidade Municipal, a fim de 

verificar a existência de previsão orçamentária para o custeio desta despesa, em atendimento a 

imposição legal disposta na alínea “j” do inciso XXXIII do artigo 6º da Lei Federal nº 

14.133/2021.  
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Antonio Olinto/PR, 18 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

JOÃO ALBERTO KOMIAK 

Secretário Municipal de Educação,  

Cultura e Esporte 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento para 

realização de uma licitação, cujo objeto será o registro de preços para aquisição de materiais 

esportivos, e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal foi estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem 

a Administração Pública. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1 Fundamentação para a realização da contratação: 

A condução de um processo licitatório visando o registro de preços para a aquisição de 

materiais esportivos é respaldada pelos princípios basilares da administração pública, tais como 

economicidade, eficiência e transparência. Essa abordagem assegura a obtenção dos produtos 

necessários com custos otimizados, garantindo uma gestão eficaz dos recursos públicos, bem 

como promove a concorrência entre fornecedores, resultando em condições mais vantajosas 

para o poder público. Ademais, ao adotar essa prática, a administração demonstra seu 

compromisso com a lisura e a transparência nos processos de contratação, fortalecendo a 

confiança da sociedade na gestão dos recursos e na qualidade dos serviços prestados. 

Considerando que “materiais esportivos”, se enquadram como bem comum, pois são 

facilmente especificados e descritos, não havendo maiores dificuldades no entendimento do 

objeto, a condução desta licitação deverá ser realizada por meio de Pregão Eletrônico, com 

critério de disputa menor preço. Observando o artigo 6º, inciso XLI, da Lei 14.133/2021: 

XLI - pregão: modalidade de licitação 

obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 

o de menor preço ou o de maior desconto; 
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A adoção do critério de menor preço por item na seleção do fornecedor é respaldada 

pela busca da eficiência financeira e pela não restrição da competitividade. Ao adotar esse 

critério, a Administração Pública assegura que cada item seja adquirido a um custo otimizado, 

promovendo uma gestão financeira responsável. Além disso, a ênfase no menor preço por item 

estimula a participação de diversos fornecedores, evitando restrições à competição e garantindo 

um processo licitatório aberto e transparente. Dessa forma, a escolha por essa abordagem visa 

a maximização da vantagem econômica, sem comprometer a pluralidade de participantes e 

preservando os princípios da competitividade e equidade no processo de contratação. 

A opção pelo registro de preços para a aquisição materiais esportivos pela Prefeitura 

Municipal é justificada pela natureza imprevisível da demanda. Essa modalidade oferece 

flexibilidade diante das variações na necessidade, uma vez que não há a obrigatoriedade de 

aquisição da totalidade dos itens cotados, permitindo ajustes conforme as necessidades reais, 

evitando excessos de estoque ou faltas. Além disso, promove a competitividade entre 

fornecedores, estabelecendo preços vantajosos e simplificando procedimentos, alinhando-se a 

uma gestão eficiente e transparente dos recursos públicos. 

Esta contratação tem a finalidade de atender às necessidades da Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte.  

 

2.2 Justificativa para aquisição de materiais esportivos  

A presente contratação aquisição de materiais esportivos justifica-se pela necessidade 

da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, considerando que os materiais esportivos são 

amplamente utilizados no dia a dia da secretaria através da escolinha de futebol implantada 

desde 2022 e também nos eventos esportivos realizados pela secretaria. 

A aquisição do material permitirá a garantia de uma infraestrutura adequada para a 

execução das tarefas diárias, a ausência do material poderá prejudicar os atendimentos de 

alunos, ocasionando prejuízos no bom funcionamento do serviço oferecido. 

Em razão disso, toda a rotina administrativa necessita do objeto em tela, e mostra-se 

essencial a aquisição para o bom funcionamento da Administração Pública. Com isso, o 

processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preços por intermédio do Pregão 

Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso ao Município de Antonio Olinto em virtude de 

não vincular a contratação total, logo podendo viabilizar as aquisições conforme as 

necessidades. 
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3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Verifica-se que o custo com as despesas decorrentes desta contratação foi previsto junto 

ao Plano de Contratações Anual (PCA), conforme informações contidas junto ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme descrito abaixo: 

 

I) ID PCA no PNCP: 76020460000143-0-000004/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/12/2024 

III) Local: Antônio Olinto/PR. 

IV) Classe/Grupo: 11 - MATERIAL DE CONSUMO 

V) Valor estimado: R$ 421.003,70 (Quatrocentos e vinte e um mil, três reais e setenta 

centavos). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Garantia da contratação 

 

4.1.1 Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 Considerando a natureza comum e simples do objeto. 

 

4.2 Subcontratação 

 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

a) Responsabilidade Única do Contratado Principal: A administração pública tem o poder 

discricionário em optar por manter a responsabilidade única sobre o contratado principal para 

evitar possíveis disputas ou dificuldades na atribuição de responsabilidades em caso de 

problemas na execução do contrato. Isso simplifica a gestão e a responsabilização. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1 Justificativa Detalhada para as Quantidades: 

a) Quantidades Utilizadas em Contratos Anteriores: Utilizou-se como parâmetro a quantidade 

efetivamente utilizada nos contratos anteriores com o mesmo objeto, conforme dados 
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fornecidos pelo sistema de gestão (Elotech). A análise detalhada desses dados permite uma 

projeção mais precisa das quantidades necessárias com base na experiência passada. 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

304848 Antena para rede de 
vôlei (Par), flexível, 
confeccionada em 
fibra de vidro, com 
dimensões 
aproximadas de 
10mmx180cm. 

Par 10 R$ 156,24 R$ 1.562,40 

02 

429784 Apito para Árbitros e 
Treinadores em todos 
os níveis, som 
penetrante e 
consistente. Não 
possuem a esfera que 
fica dentro do apito 
(evitando a quebra ou 
congelamento do 
som). Desenho 
patenteado de três 
câmaras e sem partes 
removíveis. Material 
100% em ABS de Alto 
Impacto. Potência 
Sonora: 115 dB. Unid. 

10 
 
 
 
 

R$ 29,47 R$ 294,70 

03 

466226 Bambolê arco infantil 
colorido; feito em 
material plástico/poli 
etileno, aro reforçado 
cores variadas; 
tamanho aproximado: 
67cm diâmetro e 
15mm espessura. 

Unid. 100 R$ 11,05 R$ 1.105,00 

04 

258403 Bico para Bomba: 
Material: Aço; 
compatível com bolas 
e brinquedos inflável; 
Modelo de válvula 
Schrader; Cor: 
Cromado; Medida: 4 
Cm; Necessita de 
bomba. 

Unid. 10 R$ 5,29 R$ 52,90 

05 

235512 Bola de Basquete 
Oficial - 
Confeccionada em 
laminado de 
microfibra. Com 8 

Unid. 10 R$ 104,54 R$ 1.045,40 
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gomos matrizados, 
com acabamento anti 
deslizante no 
laminado. Câmara de 
ar feita através de 
borracha butílica, 6 
discos de 
balanceamento 
posicionados 
simetricamente e 
estruturas de anéis. 
Forro com 
enrolamento de fios 
sintéticos na câmara 
de ar, recebendo um 
tratamento térmico 
com borracha natural 
que estabiliza os fios 
unificando a estrutura. 
Miolo de silicone 
alongado (com 3,2cm 
de comprimento) 
lubrificado e 
removível. Peso 580 a 
620 gramas - 08 
gomos, - 
circunferência 75 a 
77cm. Marca de 
referência Penalty ou 
similar em qualidade, 
desempenho e 
especificações 
descritas. (apresentar 
prospectos). 
Solicito amostra de 
material. 

06 

450270 Bola de Beach Tênis - 
Bola Oficial (kit c/ 3 
unidades) 
Com a garantia de 
qualidade atestada 
pelo selo da ITF 
(International Tennis 
Federation) 
Stage 2 - Play and 
Stay para Tennis 
Alta durabilidade, 
excelente para todos 
os níveis 

Kit c/3 100 R$ 83,50 R$ 8.350,00 
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Composição: 
Borracha e Feltro 
Acrílico 
Diâmetro entre 
6,35cm e 6,65cm 
Cores: Laranja com 
amarelo 

07 

450262 Bola de Borracha nº 
10 - Iniciação; 
laminado: borracha; 
construção, 
vulcanizada, miolo 
cápsula sis; 
PESO 180-200G; 
Circunferência: 48-
50cm. Marca de 
referência Penalty ou 
similar em qualidade, 
desempenho e 
especificações 
descritas. 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 40 R$ 50,35 R$ 2.014,00 

08 

478480 Bola de Espiribol:  
Especificações do 
produto: 
- Costurada a mão 
- PVC 
-Tamanho 58–62cm 
- Peso 397-425g 
- Câmara Butil 
- Miolo Removível 
Solicito amostra de 
material. 

uni 15 R$ 140,37 R$ 2.105,55 

09 

450241 Bola de futebol de 
campo - Costurada a 
mão. 
- Em microfibra com 
textura 
- 12 gomos 
- Peso 410 a 450 
gramas 
- Circunferência de 68 
a 70 cm 
- Câmara butil 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 60 R$ 160,18 R$ 9.610,80 

10 

472016 Bola de futebol 
Society -  
futebol para society 
Tipo Society 

Unid. 60 R$ 111,46 R$ 6.687,60 
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- PU 
- Peso: 420 – 435 
gramas 
- Com costura 
- Circunferência: 66 – 
69 cm 
Solicito amostra de 
material. 

11 

451678 Bola de futebol 
Society infantil - Peso: 
350-380g 
Circunferência:61-
64cm 
Gomos: 32 
Laminado: PU SUPER 
SOFT 
Construção: DUOTEC 
HÍBRIDA (MÃO) 
Câmara: 6D 
Sistema de forro: 
TRIAXIAL 
Camada interna: 
EVACEL 
Miolo: CÁPSULA SIS 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 20 R$ 84,70 R$ 1.694,00 

12 

333815 Bola de futsal adulto - 
0% de absorção de 
água 
- Maior precisão 
- Alta durabilidade 
- Termotec 
- PU 
- 11 gomos 
- Circunferência: 61 – 
64 cm 
- Peso: 410 – 440 
gramas 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 50 R$ 111,16 R$ 5.558,00 

13 

375634 Bola de futsal 
iniciação infantil - Alta 
durabilidade 
- Maior precisão 
- Grande maciez 
- Termotec 
- PU 
- 8 gomos 
- Circunferência: 50 – 
55 cm 

Unid. 30 R$ 89,74 R$ 2.692,20 
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- Peso 300 – 350 
gramas 
Solicito amostra de 
material. 

14 

464733 Bola de ping pong c/6 
unidades 
Especificações Bola 
Tênis de Mesa  
• Composição: ABS 
• Cor: Laranja 
• Peso aproximado:3g 
•  Diâmetro: 40mm 

Kit com 6 
unid. 

200 R$ 26,25 R$ 5.250,00 

15 

277268 Bola de voleibol Oficial 
para Quadra e Praia, 
tamanho nº5, medida 
20 à 22cm 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 75 R$ 53,95 R$ 4.046,25 

16 

403837 Bola de Volei 65 - 67 

CM 

Bola Oficial De Vôlei, 
Matrizada, Com 18 
Gomos, 
Confeccionada Com 
Microfibra, Termotec. 
65 – 67 Cm 260 - 280 
G câmera 6D com 
sistema inovador de 
balance, camada 
interna Neotec, 
sistema de forro 
termofixo, cápsula 
sistema de bico que 
envolve a agulha e 
protege a câmara de 
ar, não precisa de 
lubrificação e pode ser 
substituído. Dupla 
colagem. Selo FIVB. 
0% absorção de água. 
Grande resistência 
performance, maciez, 
controle, oficial de 6 
estaduais. Referência: 
Penalty 8.0, ou similar 
de qualidade igual ou 
superior. A empresa 
vencedora deverá 
apresentar prospecto, 
informativo, catálogo, 

Unid. 50 R$ 129,61 R$ 6.480,50 
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cartilha ou qualquer 
outro documento, em 
língua portuguesa, 
que demostre as 
especificações 
técnicas deste item. 
Solicito amostra de 
material. 

17 

255114 Bola de vôlei de areia 
profissional 
Material: microfibra. 
Com costura do tipo: 
termotec. 
A câmara é de: 
airbility. 
Peso: 270g. 
Recomendada para 
uso: profissional. 
Medida da 
circunferência: 68cm. 
Solicito amostra de 
material. 

Unid. 30 R$ 129,04 R$ 3.871,20 

18 

602160 Bola suíça 65 cm para 
Pilates 
* Dimensão do 
Produto: 65 x 65 x 65 
cm (C x L x A) 
* Peso do Produto: 
0,972 Kg 
* Dimensões da 
Embalagem: 20 x 23 x 
10 cm (C x L x A) 
* Peso da 
Embalagem: 1,110 Kg 
com bomba anti burst 
E Extrator De Pino 
látex especial   
Dimensões: Carga Ate 
300 Kg E Diâmetro 65 
CM 

Unid. 20 R$ 100,30 R$ 2.006,00 

19 

253690 Bomba para encher 
bolas - Mangueira 
flexível com agulha, 
material em 
polipropileno 

Unid. 20 R$ 37,33 R$ 746,60 

20 

622224 Calça capoeira 
costuras duplas e 
reforço, garantindo 
uma maior 
durabilidade. Feita de 
Helanca 100% 

Unid. 60 R$ 89,14 R$ 5.348,40 
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Poliamida, com 
passantes para a 
corda de graduação e 
na perna esquerda 
uma bandeira do 
Brasil costurada. 
Possui um cordão 
interno para o ajuste. 
Modelo Abada branco. 
Tamanho: 06 ao G2 
(Conforme solicitado) 

21 

480883 Camiseta 100% 
personalizável Dry Fit 
de Corrida 
Material: Dry Fit UV 
Composição: 100% 
poliéster 
Modelagem: 
Tradicional 
Tipo de gola: Redonda 
Estampa: Sublimação 
HD (a escolher) 
Tamanhos: P/ M/ G/ 
GG/ XG/ EXG 
(conforme solicitado) 

Unid. 400 R$ 72,24 R$ 28.896,00 

22 

468504 Colchonetes - 
Tamanho: 100 x 60 
centímetros x 3 
centímetros de 
espessura. 
Acabamentos: 
Revestido em NAPA; 
Costura 
Reforçada; Sem 
Zíper; Espuma 
de Poliuretano; 
Densidade 28; 

Unid. 180 R$ 95,66 R$ 17.218,80 

23 

447976 Cones   vazados  
CONES 
DEMARCATÓRIOS 
FURADOS 5 NÍVEIS 
• 5 níveis para 
colocação de barreira 
• Medidas: Largura: 
12,5 Cm; Altura: 23 
CM 
• Cor: Sortidas 
• Material: PP. 

Unid. 100 R$ 16,25 R$ 1.625,00 

24 

349634 Cones de 50 cm  
FICHA TÉCNICA 
Tipo: REFLETIVOS  

uni 30 R$ 42,66 R$ 1.279,80 
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Confeccionado em PP 
(polipropileno)  
Cor: Preto e Amarelo 
Medidas: 27x27x50 
cm 

25 

414171 Cones plásticos de 23 
cm - Cone plástico 
para iniciação, com 
altura de 23cm a 25 
cm. 
Certificado inmetro. 
GÊNERO: 
Equipamentos/Materi
ais Esportivos 

Unid. 130 R$ 20,57 R$ 2.674,10 

26 

238708 Cones plásticos de 
50cm - Confeccionado 
em polietileno ou 
borracha, com base 
de sustentação 
quadrada, com 
aproximadamente 30 
a 40 cm de largura, pó 
1 a 2 cm de 
espessura. Altura do 
cone de 50 a 80 cm. 

Unid. 20 R$ 53,76 R$ 1.075,20 

27 

339800 Corda para pular 
Adulto, feita em 
polietileno (nylon) 
cabo rígido e com 
2,5mt de 
comprimento. 

uni 120 R$ 29,27 R$ 3.512,40 

28 

328515 Corda para pular 
Infantil, feita em 
polietileno (nylon) 
cabo rígido e com 
1,5mt de 
comprimento. 

uni 80 R$ 18,89 R$ 1.511,20 

29 

308740 Cronômetro Digital - 
Cronômetro digital 
com design esportivo, 
unidade de medida 
1/100 de segundo e 
precisão de 99,99%. 
Especificações 
técnicas: capacidade 
de exibição: 9 horas, 
59 minutos e 59,99 
segundos. Unidade de 
medida: 1/100 de 
segundo. Modos de 
cronometragem - 

Unid. 10 R$ 75,80 R$ 758,00 
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tempo normal; - tempo 
líquido; 
- tempo split - 
intermediário; - 
tempos do 1º e 2º 
lugares; - tempo lap - 
tempo de volta para 
cada segmento de um 
evento. Peso: 44g. 
Apresentar 
prospectos, catálogos, 
folhetos, manuais ou 
outros documentos 
emitidos pela internet 
(desde que conste a 
fonte de onde fora 
retirada para 
verificação da 
autenticidade), ou 
documentos emitidos 
pelo fabricante, em 
original ou cópia 
autenticada, para 
verificação e 
comprovação das 
especificações 
técnicas. 

30 

615895 Escada para  
agilidade 
Fitas CA  em 
polipropileno 
• Possui 11 Degraus 
• Dimensões do 
produto: 
Comprimento Total: 
4Metros 
Largura Total 50Cm 
Largura fita externa: 
2.5Cm 
Largura tiras interna: 
2.5Cm 
• Peso Aproximado: 
400 gramas 

Unid. 30 R$ 150,42 R$ 4.512,60 

31 

608093 Fita de Marcação 
Futebol De Campo e 
Quadra de Areia 100 
metros 
•  Comprimento do 
Rolo:  rolos com 50 
metros, ideal para 

Rolo 100 R$ 174,90 R$ 17.490,00 
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cobrir áreas extensas 
com eficiência.  
•  Largura: 5 
centímetros, 
assegurando 
demarcações claras e 
bem visíveis.  
•  Material: 
Polipropileno durável, 
com alta resistência 
ao desgaste e fácil 
limpeza.  
•  Fixação Segura: 
Extremidades com 
ilhós que 
proporcionam uma 
instalação firme e 
estável, evitando 
deslocamentos 
durante o jogo.  

32 

626312 Jogo de damas e trilha 
com tabuleiro 
confeccionado em 
M.D.F. em uma face 
pintado e serigrafado 
com tinta ultravioleta 
atóxica formando 
casas claras e escuras 
(jogo da dama) e na 
outra face do 
tabuleiro, pintado e 
serigrafado com tinta 
ultravioleta atóxica 
(jogo da trilha) 
medindo 30 x 30l cm. 
24 peças de plástico 
(12 peças claras e 12 
peças escuras) com 
2,5 cm de diâmetro. 
embalagem: saco 
plástico com solapa 
colorida em papel 
couchê. 

Jogo 60 R$ 77,86 R$ 4.671,60 

33 

447979 Jogo de dominó 
confeccionado em 
M.D.F. 28 peças de 7 
x 3,5 cm, pintada e 
serigrafada com tinta 
ultravioleta atóxica em 
uma das faces. 
embalagem: caixa de 

Jogo 80 R$ 21,29 R$ 1.703,20 
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madeira com tampa 
serigrafada medindo 
17 x 9,5 x 4 cm. 
lacrada com película 
de P.V.C. encolhível. 

34 

328516 Jogo Xadrez - Jogo 
contendo 01 tabuleiro 
confeccionado em 
napa, 
impresso em silk 
screen, medindo 
450x450mm, com 04 
ponteiras em alumínio 
e peças 
confeccionadas em 
plástico rígido. 
Acondicionado em 
sacola de tecido. 

Jogo 50 R$ 66,12 R$ 3.306,00 

35 

443762 Jogos de coletes 
Dupla face Numerado 
de Treino Para futebol. 
Kit c/10 
Composição: 100% 
Poliéster e Viés de 
reforço nas laterais, 
Pode ser usado nas 2 
faces, Elástico Lateral 
encapados e 
reforçados; 
Todos os coletes 
devem ser numerados 
nas costas nas duas 
faces. Tamanho 
conforme solicitado. 

Conj. c/10 10 R$ 367,37 R$ 3.673,70 

36 

464742 Jogos de rede futebol 
suíço/ Society 6mm 
(Par) 
Par de Rede para 
Trave, Gol Society 
Nylon Véu Fio 6mm 
Dimensões: 6,20m 
(largura) x 2,30m 
(altura) x 0,50m (recuo 
superior) x 1,80m 
(recuo inferior); 
Malha: 15x15cm; 
Fio: 6mm; 
Material: Polietileno 
100% virgem, com 
tratamento UV; 
Cores: Branca; 

Par 15 R$ 530,78 R$ 7.961,70 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO –  
PARANÁ 

 

 
24/10/1961 

Contém: 1 par de 
redes (2 peças). 

37 

472017 Jogos de rede/campo 
6mm (Par) 
Par de Rede para 
Trave de Gol Futebol 
de Campo Véu Nylon 
Fio 6mm 
Dimensões: 7,50m na 
largura, 2,50m de 
altura, 0,60m de recuo 
superior e 2,00m de 
recuo inferior; 
Malha (Distância entre 
nós): 15x15cm; 
Fio: 6mm  
Material: polietileno de 
alta densidade - 100% 
virgem, com 
tratamento contra as 
ações do tempo (U.V); 
Cor: Branca; 
Contém: 1 par de 
redes (2 peças). 

Par 20 R$ 649,45 R$ 12.989,00 

38 

617633 Jogos de rede/futsal 
6mm (Par) 
Par de Rede para 
Trave, Gol Futsal 
Futebol de Salão 
Nylon Véu Fio 6mm 
Dimensões: 3,20m na 
largura, 2,10m de 
altura, 0,40m de recuo 
superior e 1,00m de 
recuo inferior; 
Malha (Distância entre 
nós): 12x12cm; 
Fio: 6mm; 
Material: polietileno de 
alta densidade - 100% 
virgem, com 
tratamento contra as 
ações do tempo (U.V); 
Cor: Branca. 
Contém: 1 par de 
redes (2 peças). 

Par 20 R$ 400,37 R$ 8.007,40 

39 

604821 Kit bocha - Bocha 
Nacional Caixa 
contém 12 bolas de 
bocha e 2 bolim 
comum.  

Kits 10 
R$ 

1.292,56 
R$ 12.925,60 
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 Peso 1.150kg 
Diâmetro 115mm. 
As bolas são 
Mescladas. Feitas em 
resina e fibra que da 
Dureza e resistência 
as Bochas. Especial 
para alto impacto. 
Serve para todos os 
tipos de Canchas: 
Canchas de areia / 
Calcáreo/ Cimento/ 
Saibro / Grama / 
Camping/ Praia/ 
Carpe/ Sintético. etc 

40 

602262 KIT- Kimono Adulto 
(Jaqueta+calça) 
Características da 
Jaqueta: 
- Trançado médio para 
pesado 100% algodão 
- Gramatura do tecido 
710 g/m linear ou 445 
g/m2 
- Modelagem inteira e 
sem costura nas 
calças 
- Reforços nos 
principais pontos de 
exigência 
- Forro da lapela em 
material sintético 
antibactericida 
- Bordados exclusivos 
em alta definição 
Características da 
calça: 
- Calça em Rip-Stop 
55% algodão e 45% 
poliéster 
- Gramatura do tecido 
235 g/m linear ou 365 
g/m2 
- Reforço duplo nos 
joelhos 
- Cadarço ajustável 
em ripstop 
Tamanhos: 
A0 - 45 a 55kg - 1,45 a 
1,53 altura 

Kits 20 R$ 419,79 R$ 8.395,80 
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A1 - 55 a 65kg - 1,53 a 
1,62 altura 
A2 - 65 a 77kg - 1,62 a 
1,70 altura 
A3 - 77 a 90kg - 1,70 a 
1,80 altura 
A4 - 90 a 115kg - 1,80 
a 1,90 altura 
A5 - 115 a 140kg - 
1,90 a 2,00 altura 

41 

602262 KIT- Kimono Infantil 
(Jaqueta+calça) 
Características da 
Jaqueta: 
- Trançado médio para 
pesado 100% algodão 
- Gramatura do tecido 
710 g/m linear ou 445 
g/m2 
- Modelagem inteira e 
sem costura nas 
calças 
- Reforços nos 
principais pontos de 
exigência 
- Forro da lapela em 
material sintético 
antibactericida 
- Bordados exclusivos 
em alta definição 
Características da 
calça: 
- Calça em Rip-Stop 
55% algodão e 45% 
poliéster 
- Gramatura do tecido 
235 g/m linear ou 365 
g/m2 
- Reforço duplo nos 
joelhos 
- Cadarço ajustável 
em ripstop 
Tamanhos: 
M00 - 3 anos 
M0 - 4 anos 
M1 - 5 a 6 anos 
M2 - 7 a 8 anos 
M3 - 9 a 10 anos 
M4 - 11 a 12 anos 

Kits 50 R$ 315,25 R$ 15.762,50 

42 
471988 Mesa de Ping  Pong  

Profissional Unid. 15 
R$ 

4.896,85 
R$ 73.452,75 
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Mesa com tampos de 
30mm MDF e 
cavaletes de ferro com 
8  Rodas de 4 
polegadas 
emborrachadas. 
Sendo 4 rodas com 
sistema de travas 
(freios). dobrável.  

43 

258370 Peteca oficial, modelo 
tradicional material: 
base de borracha de 5 
a 5,2 cm com penas 
naturais ou sintéticas.  
Presilha: polipropileno 
“PP” peso: 42 gramas 

Unid. 50 R$ 26,15 R$ 1.307,50 

44 

282912 Pratos Demarcatórios 
- C/ Números 
PRATO 
DEMARCATÓRIO 
(Chapéu Chinês) C/ 
Números 
• Medidas: Altura: 5 
Cm; Diâmetro Base: 
19 Cm; Diâmetro 
Topo: 5 Cm; 
• Numeração adesiva 
autocolante de 1 à 10; 
Kit com 10 

Kit c/10 150 R$ 36,25 R$ 5.437,50 

45 

613462 Raquete de Beach 
Tênis  
Material: FIBRA DE 
VIDRO / Camada 
Interna: EVA / Grip 
Cabo: Borracha / 
Furos: 14 / 
Tecnologia: Grip, 
Aracnun e EVA Soft 

Par 20 R$ 85,01 R$ 1.700,20 

46 

238785 Raquete para Ping 
Pong 
Composição: 
Madeira e borracha 
Peso e Medidas: 
Cor: madeira, preto e 
vermelha 
Pesoaproximado:177
g 
Dimensões 
aproximadas: 2,3 x 15 
x 25,5cm 
Folha: 6mm 

Par 30 R$ 69,29 R$ 1.385,80 20
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Esponja: 2,0mm 
Borracha: 1,5 mm 

47 

287852 Rede de Ping Pong 
1 Rede retrátil para 
tênis de mesa 
1 Bolsa de transporte 
Dimensões do 
produto: 
Peso do produto: 350g 
Encaixe de mesa: 
Aprox. 6 cm 
FECHADO: 
Altura:19,5cm 
Largura:15cm 
Profundidade:5cm 
REDE: 
Altura:14cm 
Comprimento:152cm 
 Tamanho da 
embalagem: 
21x16x6cm 
Peso do produto: 365g 

Unid 15 R$ 75,97 R$ 1.139,55 

48 

619058 Rede de Volei Oficial 
9,50 x 1,00 m. 
Polietileno (nylon) 
com tratamento UV; 
Fio 2,0, cor: preta,4 
faixas, superior 7 cm e 
inferior 5 cm 100% 
algodão; com ilhoses 
e corda guia. Malhas 
5x5cm. Tamanho 
oficial 1.00X9,50 m 
(LxA). 

Unid. 10 R$ 443,03 R$ 4.430,30 

49 

 
297970 
 

 

Redes de proteção 
para quadra de futsal, 
confeccionada em fio 
de nylon ou seda com 
tratamento anti-uv e 
fio 100% virgem. 
Malha de 10cm entre 
nós e a rede com nó 
duplo para conferir um 
reforço ainda maior ao 
material. Fio 4mm, 
10X10cm. 

m² 1500 R$ 11,67 R$ 17.505,00 

50 

235576 Redes de proteção 
para quadra de futsal, 
confeccionada em fio 
de nylon ou seda com 

m² 1000 R$ 20,70 R$ 20.700,00 
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tratamento anti-uv e 
fio 100% virgem. 
Malha de 10cm entre 
nós e a rede com nó 
duplo para conferir um 
reforço ainda maior ao 
material. Fio 6mm, 
10X10cm. 

51 

447925 Relógios analógicos 
de xadrez - Analógico 
à corda - Corpo em 
plástico super 
resistente e pinos de 
metal. 

Unid. 30 R$ 230,17 R$ 6.905,10 

52 

623331 Relógios digitais 
xadrez - Relógio de 
xadrez para marcação 
de tempo; em plástico 
resistente com 
máquinas a corda e 
pinos em metal; 
medindo 16x9,5cm; 
oficial cbx - und 

Unid. 10 R$ 255,77 R$ 2.557,70 

53 

439347 Sacos Para Levar As 
Bolas para quadra: Fio 
De 2 mm de 
Espessura, 
Garantindo 
Resistência E Longa 
Vida Útil Ao Produto. 
Malhas Do Saco 
Possuem Dimensões 
De 10 X 10 cm, 
Tamanho: 70 Carrega 
Até 20 Bolas 

uni 20 R$ 51,14 R$ 1.022,80 

54 

460771 Sapatilha ballet 
Descrição: 
- Material --- Cabedal 
de seda e forro macio, 
leve e confortável. 
- Sola durável --- Sola 
de couro dividida de 
alta qualidade, 
resistente ao 
desgaste, traz a você 
uma ótima experiência 
de uso. 
- Sapatos macios --- 
Fácil de colocar e tirar, 
design com cadarço, 
formato de pé 

Unid. 60 R$ 63,63 R$ 3.817,80 
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ergonomicamente 
projetado, confortável, 
durável e bonito. 
- Proteção perfeita --- 
Materiais duráveis 
para evitar que as 
pontas dos sapatos 
arranhem e se 
desgastem 
rapidamente. 
- Ampla aplicação --- 
Ótimo para balé, 
dança, ginástica, 
desempenho, 
treinamento comum, 
programa de aula, etc. 
Tamanho: 20 ao 44 
(Conforme solicitado) 

55 

292653 Tatame - Tatame de 
EVA 40mm - Bicolor 
espessura 40 mm.1 kg 
3 bordas de encaixe 
comprimento 1 x 1 m 

Unid. 50 R$ 114,88 R$ 5.744,00 

56 

627053 UNIFORME 
CICLISMO 
Características da 
camisa: 
- Tecido 100% 
poliéster Dry Fit, que 
transporta o suor para 
a camada externa da 
fibra potencializando 
a evaporação e a 
troca térmica; 
- Proteção UV 50; 
- 3 bolsos traseiros; 
- Zíper de 15 cm com 
abertura parcial. 
Características da 
bretelle: 
- Tecido em lycra; 
- Composição: 84% 
poliamida e 16% 
elastano; 
- Proteção UV 50; 
- Forro de espuma 
com densidade 60, 
indicado para 
pedaladas de curta e 
média duração. 

Kit 50 R$ 229,87 R$ 11.493,50 
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Tamanho: 06 ao G3 
(Conforme solicitado) 

57 

444685 Uniforme voleibol 
Kit Vôlei 
Personalizado com 
Camiseta + Calção 
Material: Dry Fit UV 
Composição: 100% 
poliéster 
Modelagem: 
Tradicional 
Tipo de gola: 
Redonda 
Estampa: Sublimação 
HD 
Tamanhos P, M, G, 
GG, G1, G2 e G3 
(Conforme solicitado) 

Kits 80 R$ 199,25 R$ 15.940,00 

58 

623386 Uniformes Completos 
- Uniformes completos 
contendo: camisas 
numeradas, calções 
numerados e meiões. 
Com 20 unidades de 
cada peça, sendo 2 
uniformes para goleiro 
e 18 para jogadores 
de linha. A 
coloração do tecido e 
a arte gráfica dos 
uniformes está 
condicionada ao 
prévio aceite pela 
Secretaria Municipal 
responsável, e deverá 
atender a suas 
respectivas 
necessidades 

Conj. 10 
R$ 

1.599,31 
R$ 15.993,10 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 421.003,70 (Quatrocentos e vinte e um mil, três reais e setenta centavos). 

 

b) Documentação e Anexos ao Processo: Todos os documentos, incluindo dados de estudos 

sociais, informações sobre orientações aos requerentes, e dados dos contratos anteriores, serão 

devidamente anexados ao processo. A inclusão desses elementos assegura transparência, 

respaldando a escolha das quantidades com base em informações concretas e em conformidade 

com os procedimentos legais. 
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Observação: Encontra-se anexo a este Estudo Técnico Preliminar a planilha as 

quantidades. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O objetivo da realização de um levantamento de mercado consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). Nesse sentido, o levantamento de 

mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções. 

Com base na demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do 

Município de Antonio Olinto por materiais esportivos para o desenvolvimento e incentivo das 

atividades esportivas, realizou-se um detalhado levantamento de mercado para identificar as 

principais soluções de contratação disponíveis entre os fornecedores e órgãos públicos. As 

principais soluções identificadas são: 

- Contratação direta com fornecedores: Aquisição diretamente de fabricantes ou 

distribuidores de materiais esportivos, mediante processos licitatórios específicos para este fim. 

- Contratação através de terceirização: Contratação de uma empresa especializada que 

ficaria responsável por fornecer os materiais esportivos, bem como por serviços adicionais, 

como manutenção e reposição. 

- Formas alternativas de contratação: Utilização de atas de registro de preço permitindo 

aderir a contratos de fornecedores já licitados por outros órgãos públicos, ou realização de 

parcerias e patrocínios com empresas privadas para o fornecimento dos materiais. 

Após uma análise detalhada das necessidades da Secretaria e dos modelos de contratação 

disponíveis, avalia-se que a utilização das atas de registro de preço emerge como a solução mais 

adequada para esta contratação específica. Esta opção possibilita ao Município usufruir de 

diversas vantagens, como: 

- Aproveitamento de preços e termos negociados previamente, garantindo condições 

vantajosas de custo e fornecimento. 

- Flexibilidade na aquisição dos materiais esportivos, permitindo ajustar as quantidades 

adquiridas de acordo com a demanda real e disponibilidade orçamentária. 

- Redução do tempo e dos custos associados ao processo licitatório, por se aliar a contratos 

já estabelecidos. 

/educação
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- Possibilidade de adquirir materiais de diversos fornecedores, promovendo a diversidade 

de marcas e modelos, beneficiando as atividades esportivas com materiais de qualidade e 

adequados às diferentes modalidades. 

Conclui-se, portanto, que a adoção do sistema de registro de preços, em conformidade 

com o art. 82 da Lei nº 14.133/2021, é a estratégia que melhor atende à necessidade de aquisição 

futura e eventual de material esportivo pela Secretaria, alinhando economicidade, eficiência e 

flexibilidade na gestão dos recursos públicos destinados ao incentivo das atividades esportivas 

no município de Antonio Olinto. 

 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de preço para a licitação de materiais esportivo foi elaborada com base em 

critérios sólidos, utilizando uma variedade de fontes para garantir a transparência, a 

competitividade e a conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/21. 

Seguem os fundamentos que nortearam essa estimativa: 

 

a) Consulta ao Banco de Preços: A pesquisa realizada no Banco de Preços, uma ferramenta 

dedicada à análise e comparação de preços adotados pela administração pública, fundamentou-

se em resultados de licitações previamente adjudicadas e/ou homologadas. A consulta foi 

estruturada de maneira parametrizada para identificar os valores praticados por outros órgãos, 

sendo esses dados empregados como referência na definição do preço máximo para esta 

licitação. 

 

b) Consulta a Preços da internet: em conformidade com o artigo 23, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, que permite a utilização de sites especializados ou de domínio amplo como uma 

das fontes válidas de pesquisa. A consulta foi realizada em datas recentes, em portais e sites de 

empresas do ramo, de forma a refletir o preço praticado no mercado para bens/serviços com 

características similares ao objeto pretendido, observando a compatibilidade com as 

especificações técnicas exigidas. 

 

Critérios de Composição dos preços máximo da Licitação: Quanto aos critérios de 

balizamento da seleção dos fornecedores e dos valores através da mediana, sendo considerado 

não apenas os preços pagos historicamente pela Administração Pública, mas também a 
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regionalidade, as compras administrativas de entes de hierarquia e quantidades semelhantes nas 

referidas compras. Esses critérios asseguram uma análise mais contextualizada e alinhada à 

realidade da demanda. Elucida-se que o uso de diversas fontes e critérios contribui para a 

transparência do processo, garantindo que a estimativa de preço seja fundamentada em dados 

reais e em práticas de mercado, promovendo, assim, a competitividade entre os fornecedores. 

Ao reunir essas informações, a estimativa de preço busca não apenas refletir os custos correntes, 

mas também promover uma análise ampla e equitativa, considerando a diversidade de fontes e 

a realidade local.  

Ainda, há que ser informado que essa abordagem visa garantir que a Administração 

Municipal alcance a melhor relação custo-benefício na aquisição de materiais esportivos, 

beneficiando os alunos de forma eficiente e responsável. Além disto, quanto aos parâmetros, 

houve a tentativa de formular preços que fossem atrativos para os fornecedores, com valores 

condizentes com o mercado. 

Observação: Encontra-se anexa a este Estudo Técnico Preliminar a planilha com a 

composição dos preços da presente licitação. 

A pesquisa de preços bem como a elaboração da planilha com a composição de preços 

teve como responsável a servidora Luciana Cristina de Almeida. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta consiste na realização de um registro de preços por meio de um 

Pregão Eletrônico para a aquisição de materiais esportivos que atenderão às necessidades da 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. Esse processo licitatório visa estabelecer um 

contrato com fornecedores previamente selecionados, garantindo a obtenção dos produtos 

necessários com preços competitivos e condições vantajosas. 

Os materiais esportivos incluem uma variedade de itens, quais são de extrema 

necessidade para a realização dos eventos esportivos e escolinha de futebol, administrados pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

A decisão pela realização deste registro de preços foi respaldada por uma análise 

criteriosa de custo-benefício, levando em consideração a demanda contínua e significativa de 

materiais esportivos nas atividades cotidianas realizadas pela secretaria. 

A opção pelo Pregão Eletrônico visa garantir a transparência e a competitividade do 

processo, permitindo a participação de um maior número de fornecedores e assegurando a 
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obtenção dos melhores preços e condições de mercado. Além disso, a utilização desta 

modalidade de licitação está em conformidade com os princípios de economicidade, eficiência 

e transparência na administração pública, conforme estabelecido na legislação vigente. 

Em suma, o registro de preços para aquisição de materiais esportivos via Pregão 

Eletrônico representa uma solução abrangente e vantajosa para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, garantindo o fornecimento regular e 

eficiente dos produtos, com economia de recursos e observância dos princípios legais e éticos 

que regem a administração pública. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

As aquisições serão efetuadas de forma parcelada, levando em consideração diversos 

aspectos fundamentais. Em primeiro lugar, a decisão de parcelar as compras está alinhada à 

necessidade efetiva dos produtos, garantindo que as aquisições sejam proporcionais às 

demandas reais, evitando excessos e promovendo uma gestão mais precisa dos recursos 

públicos. 

Outro fator determinante para a abordagem parcelada é a limitação de espaço para 

grandes estoques. Parcelar as compras possibilita um melhor gerenciamento do espaço 

disponível, mitigando desafios logísticos e contribuindo para uma operação mais eficiente no 

armazenamento dos insumos. 

Adicionalmente, a gestão eficiente dos recursos públicos é um princípio norteador na 

escolha por compras parceladas. Essa abordagem permite um controle mais estratégico dos 

gastos, evitando desembolsos massivos e proporcionando uma distribuição mais equitativa dos 

recursos ao longo do período de aquisição. 

Em síntese, o presente estudo técnico preliminar aponta para a viabilidade e benefícios 

estratégicos do parcelamento na aquisição de materiais esportivos, considerando as 

particularidades do espaço físico disponível e a dinâmica de empenhos conforme a demanda, 

visando uma gestão eficiente e sustentável dos recursos públicos. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

O Demonstrativo dos Resultados Pretendidos desta licitação é delineado com base em 

objetivos específicos e quantificáveis, visando alcançar eficiência, economia e atendimento 

adequado às necessidades da Prefeitura Municipal. Os resultados almejados são: 
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a) Redução de Custos: Buscar propostas que resultem em preços mais competitivos, 

promovendo a eficiência financeira e garantindo a melhor relação custo-benefício para 

a Administração Pública. 

b) Economia de Recursos Públicos: Assegurar que as aquisições sejam realizadas de 

maneira criteriosa e planejada, evitando desperdícios e contribuindo para uma alocação 

eficiente dos recursos públicos. 

c) Atendimento Eficiente às Demandas: Garantir o fornecimento contínuo e adequado de 

suprimentos, atendendo às necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, 

de forma a manter a operacionalidade dos serviços. 

d) Gestão Sustentável de Estoque: Parcelar as compras conforme a necessidade, 

considerando a falta de espaço para grandes estoques, promovendo uma gestão logística 

eficiente e evitando o acúmulo desnecessário de insumos. 

e) Qualidade e Conformidade: Assegurar a aquisição de produtos de alta qualidade e 

conformidade, respeitando rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas no 

edital, contribuindo para a eficácia operacional dos equipamentos. 

f) Transparência e Legalidade: Conduzir o processo licitatório de maneira transparente e 

em conformidade com a legislação vigente, assegurando a legalidade e a lisura de todas 

as etapas, desde a elaboração do edital até a adjudicação. 

g) Cumprimento de Prazos: Exigir que a empresa vencedora cumpra rigorosamente os 

prazos preestabelecidos para entrega dos produtos, garantindo a continuidade das 

operações e evitando possíveis impactos nos serviços prestados pela Secretaria. 

Esses resultados pretendidos refletem o compromisso em otimizar a gestão dos recursos 

públicos, garantindo eficiência, economia e transparência em todas as etapas do processo de 

aquisição de materiais esportivas. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 Quanto a preparação e capacitação adequada dos servidores antes da celebração de 

contratos representam um compromisso da Administração com a eficiência e eficácia na 

gestão de seus compromissos. Destaca-se algumas providências adotadas e justificamos a 

abordagem voltada à capacitação dos servidores: 
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a)  Capacitação Contínua: A Administração tem priorizado a capacitação contínua de seus 

servidores, reconhecendo a dinâmica do ambiente contratual. Esse compromisso visa assegurar 

que a equipe envolvida na gestão de contratos esteja atualizada quanto a normativas, boas 

práticas e nuances específicas de cada contrato, contribuindo para uma execução eficiente. 

 

b) Envolvimento de Departamentos-Chave: Setores estratégicos como o Departamento de 

Licitações, Controladoria Interna e a Procuradoria Jurídica são essenciais na capacitação. O 

conhecimento especializado dessas áreas é valioso para esclarecer dúvidas, até mesmo por 

fornecer orientações específicas e garantir a conformidade legal nas diversas fases contratuais. 

 

c) Adequação do Ambiente Organizacional: A Administração tem adotado medidas para 

adequar o ambiente organizacional, garantindo que haja recursos e infraestrutura necessários 

para uma gestão contratual eficaz. Isso inclui sistemas de suporte, ferramentas de 

monitoramento e avaliação de desempenho, proporcionando um ambiente propício para a 

execução dos contratos. 

 

d) Fortalecimento da Fiscalização e Gestão Contratual: A capacitação dos servidores visa 

fortalecer a fiscalização e gestão contratual, permitindo uma atuação proativa na identificação 

de eventuais desafios e na aplicação de medidas corretivas. Essa abordagem contribui para a 

eficiência operacional e a entrega de resultados positivos à Administração e à sociedade. 

 

Em resumo, as providências adotadas pela Administração refletem um compromisso 

sério com a capacitação e preparação de seus servidores, visando garantir a eficácia na execução 

dos contratos. A abertura para esclarecimentos adicionais, aliada à expertise de setores-chave, 

reforça a segurança e qualidade na condução dos processos contratuais. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Verifica-se que, no âmbito do planejamento em questão, não se identificam contratações 

correlatas ou interdependentes, pois o último pregão realizado foi em 2022, sendo assim é de 

extrema necessidade que a Administração Pública dê início a um novo processo licitatório para 

suprir as necessidades associadas a este objeto. 
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13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Quanto a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, nos termos do 

inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21, há que se mencionar que considerando a 

especificidade do caso relacionado à aquisição de materiais esportivos, é evidente que o impacto 

ambiental direto associado a esses produtos é, de fato, limitado, ou seja, a utilização dos 

produtos, quais sejam materiais esportivos, não trazem impactos ambientais significativos. 

Além disso, cabe ressaltar que as Secretarias já implementam práticas sustentáveis, 

como o programa de armazenamento e descartes de materiais corretos, demonstrando um 

comprometimento com a responsabilidade ambiental. 

 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Quanto ao posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina, nos termos do inciso XIII do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/21, elucida-se que após uma análise abrangente e considerando todos os pontos 

discutidos ao longo deste estudo técnico preliminar, concluímos que a contratação para o 

fornecimento de materiais esportivos se apresenta de maneira consistente, atendendo de forma 

eficaz às necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. Destacamos os seguintes 

aspectos: 

 

a) Conformidade Legal: A contratação está alinhada com as normativas legais, em especial a 

Lei 14.133/21, sendo conduzida de acordo com os procedimentos estabelecidos. 

 

b) Eficiência Operacional: A abordagem eficiente na gestão, aliada a práticas sustentáveis, 

reflete a preocupação da Secretaria com a otimização de recursos e processos. 

 

c) Potencial para Melhorias Contínuas: Identificamos oportunidades para ampliação de boas 

práticas sustentáveis, proporcionando à Secretaria a possibilidade de aprimorar ainda mais sua 

atuação nesse aspecto. 
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d) Planejamento Estratégico Demonstrado: A aquisição de materiais esportivos está alinhada 

com o planejamento estratégico da Secretaria, conforme previsto no Plano de Contratações 

Anual. Essa previsão demonstra um comprometimento prévio com a organização e eficiência 

na gestão dos recursos disponíveis, reforçando a aderência da contratação aos objetivos 

estratégicos da administração pública. 

Com base nessas considerações adicionais, o posicionamento conclusivo permanece 

positivo, reforçando a adequação da contratação para atender à necessidade específica da 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. A integração desses elementos fortalece ainda mais 

a justificativa, evidenciando uma gestão alinhada com planejamento estratégico, 

responsabilidade social e atendimento às demandas prioritárias.  

Destaca-se que esta contratação contemplará as necessidades da Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte, a qual conduziu o presente estudo. 

 

Antonio Olinto/PR, 18 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

JOÃO ALBERTO KOMIAK 

Secretário Municipal de Educação,  

Cultura e Esporte 
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ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROPOSTA COMERCIAL 

1 DA EMPRESA PROPONENTE: 

Nome empresarial   

 
Rua  nº   

 

Bairro  CEP:   
 

Cidade  Estado   

CNPJ nº   
 

Conta Corrente nº  Agência  Banco   

 
Inscrição Estadual nº  Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº   

 
Telefone  Celular  

 

Contador da empresa  Telefone   
 
 

2 DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Nome   
 

Função   

Data de Nascimento  Estado Civil   
 

Escolaridade  RG nº  Órgão emissor   
 

CPF   

 
Rua  nº   

 
Bairro  Complemento  Cidade   

 

Estado  CEP  Telefone   
 

Fax  Celular  E-mail   
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3 PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

ITEM OBJETO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

Valor Global da Proposta: R$  (por extenso) 

 

3.1 Validade da proposta 60 (sessenta) dias; 

3.2 A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários 

e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

3.3 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 
unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no Anexo I - Termo de Referência; 

3.4 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 

unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 
expressos no Anexo I - Termo de Referência; 

3.5 O preço proposto deve compreender eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

3.6 Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos 
acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para 
esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

3.7 Declaramos ciência que a eventual interposição/recebimento de recurso acerca do certame 
promove a suspenção do prazo de validade da proposta até decisão 

 

 

Local e data 
 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROPONENTE: XXX 

ENDEREÇO: XXX 
CNPJ/MF: XXX 

FONE: (XX) XXXX 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura do Município de Antonio Olinto, que: 
 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal. 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de 
contratar com a Prefeitura do Município de Antonio Olinto, nos termos da Lei Orgânica c/c com o 

artigo 14 da Lei 14.133/21 e o Prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ). 

h) Atendemos as observâncias do Artigo 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, que dispõe que a 
obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação. 
 

Antonio Olinto, XX de XX de 2025. 
 

 

 

 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 

CPF:   

RG:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS1 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2025 

 

Aos XX dias do mês de XX do ano de dois mil e vinte e quatro, pela presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO 

OLINTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 

76.020.460/0001-43, com sede na Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, CEP 83.980-000, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
FABIO STANISZEWSKI MACHIAVELLI, e de outro lado a empresa FORNECEDORA: 

 , pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua 
 , nº  , Bairro  , CEP:  , na cidade de   , Estado  , 

inscrito no CNPJ/MF sob nº   , Inscrição Estadual nº  , Inscrição Municipal/ISS nº 
 , neste ato representada pelo Sr.    , residente e domiciliado a rua  , na 

cidade de    , Estado do  , com os preços dos itens abaixo relacionados, resolvem 
registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023, mediante as cláusulas e condições 

seguintes. 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1  Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para futura e eventual aquisição de 

materiais esportivos, prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com o 
restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de 

itens entre os períodos, conforme a seguir: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD UND MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1        

2        

 
2. DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1  A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e 
de acordo com as conclusões do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2025, aplicando-se ainda, os 

princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto 
 

1 A presente minuta poderá sofrer mudanças em suas disposições, uma vez que se trata de um documento genérico, o 

qual será adaptado no momento do registro dos preços, respeitando as previsões e especificações contidas no processo 

licitatório. 
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Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023 e suas alterações. 
 

3. DO VALOR 

 

3.1  Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a 
aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente Ata, mencionados na cláusula I é de R$ 

XX (XXX) 

3.2  Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc., sem qualquer ônus para a Administração. 

3.3  Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias 
do Município, através das seguintes dotações orçamentárias: 

 

DOTAÇÕES 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 

   
 

 
4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

4.1  Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 

prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com o restabelecimento do 
quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
4.2  Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro e Preços tem prazo de 

vigência próprio, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão ser assinados no 
prazo de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4.3  Caso os produtos não sejam entregues no prazo, o fiscal designado da Ata de Registro de Preços 

iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado 
os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador. 
4.4  As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta 

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.5  Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço 
deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores, se houver, mantendo as 
condições de habilitação exigidas na licitação. 
4.6  Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que 
tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor – cadastro 

de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 
4.7  Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser 
contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de 

classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no 
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 

4.8  Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4.8.1 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, 
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inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo 

limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 

4.8.2 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no 
Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4.9  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 
4.10  A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão gerenciador, 

observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
4.11  Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.15.1 Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no 
Termo de Referência. 
4.14.2 Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos no termo de 

referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada. 
4.14.3 Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem 

danificados durante a operação de transporte de carga e descarga. 
4.14.4 Caso sejam rejeitados os bens entregues em desconformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar da notificação da Fornecedora, ficando às suas custas, inclusive das despesas 
referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem ônus para 

o Órgão Gerenciador. 
4.14.5 O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do 
fornecedor pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata. 
4.14.6 Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para contratação com a Administração Pública. 
4.14.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente 
produto. 

4.14.8 Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

4.14.9 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório. 
4.14.10 Fornecer os materiais descritos com rapidez e eficiência. 

4.14.11 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Órgão Gerenciador para 
acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou 

atenua a responsabilidade da Fornecedora pela execução de qualquer serviço. 
4.14.12 Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o 

objeto da contratação. 
 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. Recebimento do Objeto 

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, assim que o objeto for entregue, com verificação 
posterior da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 
5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da 
Fornecedora, às suas custas, inclusive das despesas referentes à retirada dos bens rejeitados, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco), a contar do recebimento ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

5.1.7. Se a entrega e/ou a substituição dos produtos rejeitados não forem realizadas no prazo 
estipulado, o fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e na ata de registro de preços. 

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
6. Prazo e forma de pagamento 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão gerenciador atestar 

a execução do objeto do contrato. 
6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Órgão Gerenciador, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 
TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
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contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o Órgão Gerenciador deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão gerenciador; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 

f) o número do (s) empenhos; e 
g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador; 
6.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 
6.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. Ressalta-se que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Órgão Gerenciador. 
6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão 

Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da  regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 
6.14. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

6.17. Condições de Pagamento 

6.17.1. Quando a Fornecedora estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o Município de 

Antonio Olinto, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual nº 3.330/2008. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

24/10/1961 RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

7. DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
7.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa fornecedora para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Fornecedora, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
7.5. O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
7.6. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art  

120). 
7.7. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.8. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133 de 2021, art.121, §1º). 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
7.10. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços equivalente, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.11. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.12. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da Ata de Registro de 
Preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 
7.13. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de 

Preços emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
7.15. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento 
equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato 
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

7.17. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação. 

7.18. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições 
de habilitação da Fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
7.19. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro de 

Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de Registro de 
Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.20. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 

7.21. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da Fornecedora, para fins de  empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

7.22. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais da 
Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de 
Preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 
7.23. O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento com probatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.24. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

7.25. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro 
de Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 
7.26. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 

 

8.1  O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edital 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
8.1.2. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste termo 

de referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada. 
8.1.3. Embalar os produtos adequadamente, para que não sofram danos durante o transporte ou 

armazenamento. 
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8.1.4. Riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita 

entrega do objeto contratado. 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
8.1.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório. 
8.1.8. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Órgão Gerenciador para 
acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou 

atenua a responsabilidade da Fornecedora pela execução de qualquer serviço. 

8.1.9. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega 
do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como 
trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação 

específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham 
a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não 
mencionadas no edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada. 

8.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços 
ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro 

de Preços, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.14. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

8.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta; 

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº14.133, de 2021. 
7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Órgão Gerenciador. 
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9. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

9.1. São obrigações da Administração: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata 
de Registro de Preços e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão 

de Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando 
comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se 
referirem. 

9.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, edital e proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.5. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
9.1.6. Comunicar, por escrito, à Fornecedora o não recebimento do objeto, apontando as razões da 
sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento 

convocatório ou na proposta apresentada. 
9.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das 

obrigações pelo Fornecedor; 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços; 

9.1.9. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro 
de Preços; 

9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor; 
9.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução da Ata de Registro de Preços, ressalva dos os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.11.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
9.2. Notificar a Fornecedora quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 
como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
10.1.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.1.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
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mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

10.1.4. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem 

formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que 
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 

requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata. 

10.3. A Fornecedora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação 
do processo de revisão dos preços. 

10.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela 
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor 

do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração. 
10.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 

requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas; 
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 

mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 

10.6. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se 
comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 
10.7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

Fornecedora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 
10.8. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

10.9. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que 

manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo 
preço registrado na ata. 

10.10. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. A Fornecedora da Ata 
de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente 
a data do protocolo do pedido de realinhamento. 

10.11. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 

adequando-o aos valores praticados no mercado. 
10.12. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.13. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 

dos serviços, pelo preço revisado. 
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10.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 

administrativa. 
 

11. DO REAJUSTE 

11.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em  

11.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Gerenciador, do índice INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 
11.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Órgão Gerenciador 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
11.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1  O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

a) For liberado; 
b) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 
d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
12.2  A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

a) Pelo decurso do prazo de vigência; 
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
12.3  No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

a) O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco 
dias, a contar do recebimento da comunicação. 

b) A notificação poderá ser feita por meio eletrônico. 
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13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 

b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua 
celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de 
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e 
Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2  Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem 
prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa, ao licitante que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa: multa de até 20%; 
b) Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 10%; 

c) Não manter sua proposta: multa de até 20%. 
13.3  Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 
que se recusar injustificadamente, após ser considera do adjudicatário e dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da 

recusa. 
13.4  Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Prefeitura Municipal de Antonio Olinto/PR, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão uni-   lateral do contrato e da aplicação 
de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a FORNECEDORA que: 

Nos casos de atraso injustificado, e inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, 
de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 

Fornecedora poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente as multas definidas no item 23.4.4, e 
nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes penalidades (art.162, da lei): 
13.4.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
13.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
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13.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
13.4.4 Multa: 

13.4.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato ou instrumento equivalente, até o máximo de 0,6% (seis décimos por cento) 
pelo atraso na entrega do produto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 

(quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.4.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
13.4.4.3. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.4.4.4. moratória de 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) por dia sobre o valor do 
empenho, ou 10% Sobre o valor da Ata e ou 30% sobre o valor do produto a ser garantido, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 
13.4.4.5. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da Ata por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Pública a 
promover a rescisão do contrato; 

13.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
13.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 
13.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

13.4.1 Injustificadamente, a FORNECEDORA deixar de efetuar a entrega de algum dos produtos 
empenhados, até o final do prazo entrega conforme disposto no item 6.1.3.1 do termo de referências; 
13.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

13.7.1 Injustificadamente, a FORNECEDORA deixar de efetuar a entrega, até o final do prazo de 
entrega do objeto, um número superior a 03 (três) empenhos consecutivos, conforme disposto no item 

07 deste termo de referências; 
13.7.2 Houver a recusa de efetuar a entrega por mais de 30 (trinta) dias após a emissão e envio da 

nota de empenho. 
13.8. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 
descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo. 

 
Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações. 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% Ao dia sobre o valor do empenho 

2 5% Ao dia sobre o valor do empenho 

3 7% Ao dia sobre o valor do empenho 

4 10% Ao dia sobre o valor do empenho 

5 10% Sobre o valor da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho 
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6 
30% Sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto 

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade. 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho; 

3 

3 Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia; 2 

4 Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 
motivo justificado; por ocorrência. 

4 

5 Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanofaturados, por produto; 4 

6 Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 

ocorrência. 

2 

7 Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no 
edital, por ocorrência. 

2 

8 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 
ocorrência. 

2 

9 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; 
por ocorrência. 

3 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

10 Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; 

1 

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

13 Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

1 

14 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência. 

2 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela 
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 
item e por ocorrência; 

2 

16 Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia; 6 

 

13.9. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

13.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.13 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160). 

13.14 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
13.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.16 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos 
administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão gerenciador. 

 
14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2  Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
15 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro. 
15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas neste instrumento. 
15.3 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas 

no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 245/23 e demais 
legislações pertinentes. 

 
 

E, por estarem justos, firmam a presente Ata para que surtam todos os efeitos legais. 

 
Antonio Olinto, XX de XX de 2025. 
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